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			Apresentação

			A Igreja chega ao século XXI ainda sob o influxo de um período de transição, intensificado a partir dos anos 60, com o Concílio Vaticano II. Desde então, uma eclesiologia renovadora tem deixado marcas na própria vida eclesial, mas ainda há muito a ser feito.

			O período que antecedeu o Concílio foi de grande crise. Havia medo de assumir descontinuidades, rupturas, inovações, conflitos, emergência de novas teologias e superação de velhas tradições. Na aurora deste século, multiplicaram-se os desafios, mas também os temores.

			Ecclesia XXI oferece-se como tribuna para os ensaios a que a reflexão eclesiológica não se pode furtar, caso pretenda ser farol e companhia de viagem no caminho que as novas gerações de discípulos do Nazareno deverão seguir e nos novos areópagos que cruzarão. Para tanto, esta nova coleção pretende considerar a realidade e a missão da Igreja de vários ângulos, a saber, espiritual, bíblico, dogmático, histórico, ético e pastoral.

			Os olhares multifacetados impõem-se, pois a nova realidade não mais comporta uniformismos. De modo especial, temos verificado no Brasil uma notável reapropriação das camadas populares de elementos subjacentes à sua cultura. Os portões foram escancarados após a perda da estrutura rural que sustentava a religiosidade popular católica. Contemporaneamente, foi intensificado o processo de “descriminalização” de muitas expressões culturais populares.

			A repercussão que têm hoje religiões e espiritualidades palatáveis à “new age”, bem como o crescente sucesso do neopentecostalismo (evangélico e católico) sugerem seu forte apelo à necessidade popular do maravilhoso. Órfão dessa qualidade, outrora tão comum ao catolicismo rural – rico em elementos de origem africana, indígena e também lusitana – o povo cristão vai a seu encalço para além dos limites da paróquia tradicional – aí incluídas também as CEBs.

			Alguns autores pretendem explicar o quadro alegando que tais tendências religiosas não têm uma grande bagagem de conteúdos mentais que promovam a pessoa mediante novos conhecimentos – como, por exemplo, faz a Bíblia. Apenas oferecem, com oportunismo, um novo espaço à sensibilidade e à afetividade que supre a dimensão lúdica do catolicismo festivo. Mas não se trata apenas disso, a saber: Bíblia = conteúdos mentais = conhecimento. O simbólico, a comunidade e o processo de iniciação devem ser considerados como parte integrante do processo do conhecimento. Mas, o fato é que nem todos os sedentos por essa espiritualidade do maravilhoso estão dispostos a enfrentar um longo e exigente caminho iniciático.

			Por fim, essa autêntica “feira mística” representa uma notável ruptura de dois elementos decididamente caros à Igreja: a palavra (Bíblia) e os sacramentos. Todavia, isso não requer – como fazem, em geral, os movimentos religiosos pentecostais – um distanciamento institucional. O católico que busca tais espiritualidades não se sente no dever de abandonar a Igreja, e procura manter as duas pertenças, vendo-as como complementares na resposta a suas necessidades religiosas.

			Alternativas de sabor espiritualista e/ou “new age” atraem sempre mais o apelo religioso das pessoas. Os ritos católicos de integração da biografia individual já vêm sendo repetidos sem muita clareza e convicção, deixando progressivamente o espaço a outras ofertas religiosas. Para alguns, tal tendência poderá reduzir ou eliminar a ambiguidade da prática religiosa das pessoas.

			De outra parte, não se deve esquecer de que, tanto as Igrejas pentecostais quanto a “new age”, levam vantagem nas estruturas acentuadamente aliviadas do peso hierárquico-piramidal, com a consequente homogeneização das classes. Daí resulta a crescente aproximação entre membros e lideranças. Some-se a isso a efetiva rede assistencial que tais organizações têm em mãos, e que fazem estrepitoso sucesso em meio aos milhões de doentes, abandonados pelos órgãos públicos (ir-)responsáveis.

				O final do século XX também viu a vitória – pírrica, segundo alguns críticos – da secularização e da modernidade, sempre mais sentidas em ambientes outrora hermeticamente católicos. Os grandes fluxos migratórios em direção aos polos industriais do sul e a recrudescente penetração do paradigma burguês nos sertões e florestas tiraram da Igreja Católica seu secular berço-reservatório de cristãos. A sociedade patriarcal a poupou, durante um longo período, da preocupação de obter dos fiéis uma resposta cristã adulta, fruto de convicção pessoal e independente do ambiente. Mas esse tempo acabou.

			Nesse inédito contexto de pluralismo religioso em que vivemos hoje, com a consequente necessidade de ampliar o diálogo entre as religiões, há várias perguntas incontornáveis. E esta coleção de Paulinas Editora pretende encará-las. Por exemplo, como deverá ser enfocada hoje a convicção católica, reafirmada no II Concílio Ecumênico do Vaticano, da “necessária função salvífica da Igreja” (Lumen Gentium 14)? Uma maior atenção teológica à maneira como Deus quis revelar-se a todos, somada à devida deferência pelas culturas autóctones, não deveria levar a Igreja Católica a repensar alguns modelos eclesiológicos seculares? O que significa, na prática, respeitar o ritmo e os tempos de nossos povos? Não é concebível que haja maneiras distintas, ao longo da história, de acolher a oferta gratuita de Deus? Quem, como e a qual preço deve assumir hic et nunc a tarefa da (nova) evangelização?

			O âmago dessa discussão encontra-se nos fundamentos da identidade cristã e na possibilidade mesma de aceder a tal fé. Já se vislumbram as primícias de uma nova teologia da revelação, mais apta a incluir em seus circuitos outros trajetos possíveis da autocomunicação divina na história. Com isso, os teólogos já ousam inferir possíveis consequências de tal perspectiva em vista da possibilidade da inculturação da fé cristã nas realidades locais. Ecclesia XXI quer acompanhar as reflexões mais sugestivas a propósito.

			Um desafio prometeico, pois, como diz o teólogo José Comblin,1 o discurso sobre a inculturação é “o ponto de encontro de todas as ambiguidades”. Alguns imaginam uma situação em que a Igreja – à maneira dos Ss. Cirilo e Metódio, fundadores da Igreja entre os povos eslavos – entregaria aos povos uma cultura já pronta. Outros, mais progressistas, veem a inculturação como promotora da diversidade cultural.

			Seja como for, qual seria a verdadeira função da Igreja nessas situações de pluralismo de ofertas religiosas? Quais atitudes esperam-se dos cristãos em tais contextos? Fazer o bem ao povo equivale a convertê-lo (em sua totalidade) a um cristianismo mais ortodoxo? Em suma, salvação-libertação do povo de Deus é sinônimo de madura adesão das pessoas a esta comunidade chamada Igreja?

			Ao longo da história, a concepção da Igreja sobre si mesma sofreu, de modo talvez imperceptível em boa parte do tempo, uma determinante mudança de paradigma. De um grupo social constituído em função de uma tarefa – pregar o Evangelho, sendo dele um sinal – esta se rendeu, mais tarde, à ideia de constituir uma comunidade fundada na participação de um privilégio.

			Daqui ao casamento com o conceito de religião universal foi apenas um passo que, consequentemente, fez a Igreja estruturar-se como distribuidora de um privilégio essencial: os meios especiais para alguém entrar em relação com Deus e obter dele especiais prerrogativas. Um privilégio que, a todo custo, se devia estender ao maior número possível de seres humanos. O esforço para atingir tal meta fez dessa instituição religiosa, nas palavras de E. Hoornaert, “mestra imbatível em lidar com a religião do povo”. E isso apesar da “exagerada eclesialização da ideia cristã”, levada adiante no pós-Trento.

			Em meio à atual e dramática realidade latino-americana, e diante da inevitável opção, profética e exclusiva, pelos pobres e oprimidos, o problema volta à tona, embora em outra perspectiva. A Conferência Episcopal de Medellín, que procura traduzir na América Latina os novos ventos soprados pelo II Concílio Ecumênico do Vaticano, tornou tal escolha improcrastinável, colocando a hierarquia e os agentes de pastoral numa encruzilhada. Que fazer: radicalizar a nova (teologia) pastoral da missão ou permanecer fiéis àquela, já clássica, do privilégio (embora meio desnorteada pelo tornado conciliar)?

			Não obstante a alvorada conciliar, a fundamental preocupação missionária da Igreja continua sendo, conforme a Evangelium Nuntiandi, “como levar ao homem moderno [e ao não moderno] a mensagem cristã” (EN 3). Todavia, quanto tempo e quais atitudes são desejáveis para que tal evangelização não se processe “de maneira decorativa, como um verniz superficial, mas de modo vital, em profundidade e até as raízes” (EN 20)?

			Quantos séculos serão necessários? Quais as conditiones sine quibus non para que as pessoas apreendam, se assim o desejarem, a real novidade cristã? E que fazer enquanto isso? Dar um voto de confiança a suas intenções mais genuínas e pressupor que sua prática habitual já seja de fato cristã e eclesial, embora à maneira popular? Ou não seria mais ortodoxo aliviar as Igrejas cristãs de todas as opções vitais e práticas rituais (tidas como) ambíguas? Contudo, uma vez escolhida a segunda opção, quem estaria habilitado a (e teria legitimidade para) separar o ambíguo do autêntico?

			Como vemos, não são poucos os problemas que se descortinam para uma Igreja que pretenda adentrar o novo século fiel ao espírito de Jesus, aberta ao diálogo, coerente em seu testemunho do Reino e solícita na comunhão com Deus e com o próximo. Em 21 textos, cuidadosamente selecionados dentre as mais diversas perspectivas, Ecclesia XXI oferece seu espaço como pequena contribuição aos enormes desafios a que nenhum cristão poderá se omitir nas próximas décadas.
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			Prefácio

			No século XVI, a unidade da Igreja se rompeu como nunca houvera sido antes. Decerto, as igrejas do Oriente e do Ocidente não estiveram em comunhão por algum tempo, mas cada qual existira em sua própria esfera isolada uma da outra, pacificamente, como haviam permanecido durante muitos séculos antes. No século XVI, entretanto, as igrejas que compartilhavam o mesmo continente e a mesma economia política estavam tão divididas que foram à guerra.

			Hoje, na esteira do movimento ecumênico e de seu inacabado projeto, e dada a consciência cristã comum de compartilhar o mundo religioso com outras tradições de crença vitais, o pluralismo eclesial e eclesiológico que teve início com a Reforma afigura-se muito mais benigno. Com efeito, muitos sustentariam atualmente que o pluralismo de igrejas instituído no século XVI foi um desenvolvimento espontâneo que correspondeu à maneira como as coisas deveriam ser. O principal objetivo desta eclesiologia comparada não é simplesmente dispor sucessivamente as diferentes eclesiologias que surgiram no decorrer dos últimos cinco séculos, muito embora esse procedimento descreva este compêndio com exatidão empírica. Sua intenção maior é revelar a pujança, a vitalidade e a criatividade da igreja como um todo à medida que a instituição se desenvolve no curso da história, adaptando-se a novos tempos, lugares e culturas. Em outras palavras, o objeto de estudo continua sendo a totalidade da igreja, mas, a partir do século XVI em diante, a igreja será sempre constituída pelas igrejas. O texto não acompanha a totalidade da igreja em bases uniformes, como ocorre em uma história geral século após século, delineando o desenvolvimento das igrejas. Em vez dessa abordagem, o trabalho recorre a textos e autores seletos que representam as novidades que estavam ou estão acontecendo. Essa estratégia permite que se tenha certo controle sobre um extenso acervo de dados e possibilita que se enfoque algum pormenor eclesiológico que esteja representando ao mesmo tempo grandes tendências.

			O método desta eclesiologia de baixo é direcionado para a história; parte da igreja concreta da história para chegar à eclesiologia ou à compreensão da igreja quer como ela é, quer como ela deveria ser. No primeiro volume de A comunidade cristã na história, essa transição ficou bem explícita porque as eclesiologias compreensivas em nossa acepção não existiam. Nos capítulos que se seguem, a própria eclesiologia torna-se muito mais diretamente o objeto de estudo do trabalho. Espero, contudo, jamais perder de vista a história concreta e o grau de condicionamento histórico dessas eclesiologias.

			Para tanto, procurei adentrar o espírito de cada uma das igrejas e eclesiologias aqui abordadas, com vistas a apreciar o que está sendo dito a partir da perspectiva do respectivo autor, nos termos positivos em que foi originalmente concebido. A ideia é que as exposições sejam historicamente corretas e não polêmicas. Isso, no entanto, é mais difícil do que pode parecer, porque o observador externo inevitavelmente deixa de captar detalhes, nuances que podem alterar o foco e, com isso, um mundo de significados. Por exemplo, quantas pessoas percebem que Calvino não fala geralmente da “real” presença na eucaristia, mas da “verdadeira” presença? Por essa razão, recorro mais às citações do que deveria em outro caso.3 E sou grato por toda ajuda recebida nesse esforço de ser fiel ao espírito das diversas tradições que são revistas aqui.

			A ajuda e o apoio que recebi durante a elaboração desses dois volumes me chegaram de várias formas, de muitas direções, por intermédio de uma pletora de pessoas, em diferentes contextos. Devo, contudo, destacar aquelas que efetivamente despenderam tempo, debruçando-se sobre capítulos específicos ou sobre o conjunto dos textos que compõem o segundo volume deste trabalho. Todas essas pessoas são especialistas nas respectivas áreas, cujo dom da própria expertise é inestimável. São elas: Dale M. Coulter, Paul Fitzgerald, sj, Michael Himes, Bradford Hinze, Ghislain Lafont, osb, Frank D. Macchia, Ted Peters, Peter Phan, Jill Raitt, T. Howland Sanks, sj, e Fredrica H. Thompsett. Sou igualmente grato à Província de Nova York da Companhia de Jesus por haver me ajudado durante o ano sabático de 2003-2004, de modo que pudesse concluir este projeto. Desejo agradecer também a Gasper F. Lo Biondo, sj, diretor do Centro Teológico Woodstock da Universidade de Georgetown, por haver me aceitado como visitante e colocado os recursos do Centro à minha disposição. Agradeço ainda a Leon Hooper, sj, diretor da biblioteca do Woodstock, e a sua equipe, sempre muito corteses e prestativos. Por último, agradeço a Frank Oveis, editor deste projeto, que o apoiou até o fim, com solicitude e indefectível atenção, bem como a Gerard Jacobitz, que uma vez mais fez um soberbo trabalho de leitura das provas e especialmente de indexação do livro.




		
			Introdução

			O primeiro volume de A comunidade cristã na história, subtitulado eclesiologia histórica, delineou a história da eclesiologia de Jesus às vésperas da Reforma Protestante. O texto que ora se apresenta prolonga aquela história, mas possui uma integridade própria, de modo que pode ser compreendido em seus próprios termos. Ao mesmo tempo, os leitores do primeiro volume perceberão que uma mudança na estratégia de narrar a história da eclesiologia no período moderno foi introduzida neste trabalho. Isso se reflete no subtítulo, eclesiologia comparada. Uma boa maneira de introduzir este trabalho consiste em explicar como o que se expõe aqui continua sendo a eclesiologia histórica iniciada no primeiro volume, mas sob novas circunstâncias que exigirão a nova estratégia. Esta introdução descreverá também em que consiste a nova estratégia e como será desenvolvida nos capítulos que se seguem.

			Eclesiologia histórica

			O primeiro volume deste trabalho principiou com considerações acerca do método para examinar a igreja. A expressão “eclesiologia histórica” foi introduzida como algo que comporta o paradoxo intrínseco de tentar encontrar o normativo no histórico. Eclesiologia histórica não se refere simplesmente ao estudo das eclesiologias do passado, mas à recuperação da verdade interna a elas que interpela a consciência cristã. A igreja do passado é sempre apreendida simultaneamente em duas linguagens: uma, a da historicidade, e a outra, a da teologia que medeia uma verdade perene porque transcendente. Esse conceito teórico incorpora-se em um processo ou método de pesquisa, interpretação e escrita. Utiliza a história para recuperar e ressaltar a particularidade da igreja em cada período. Lança mão de uma imaginação sociológica e de um modelo sociológico de organizações para ajudar a apreciar os elementos e a dinâmica da igreja organizada. Integra cuidadosamente a autocompreensão teológica que constitui a comunidade no interior da realidade histórica, de modo que as duas dimensões interpretam-se mutuamente: o histórico atualiza imperfeitamente o ideal teológico, e o teológico continua a exigir adaptações na igreja real.

			Em termos concretos, cada capítulo foi desenvolvido de maneira a garantir que os três níveis de análise estejam sempre implicitamente em diálogo e sejam mutuamente críticos. Um determinado capítulo começou revelando um senso do período histórico em que a igreja existiu. Foi seguido pela análise de uma série de textos que representaram tanto a organização social da igreja como sua autocompreensão teológica. Uma terceira seção de cada capítulo consistiu na elaboração de um quadro da igreja em determinado período, processo que também poderia ser considerado como construção de uma eclesiologia mais ou menos explícita a partir da vida da igreja e testemunho da igreja em dada época. Isso resultou na construção de eclesiologias nas diferentes épocas por meio de sínteses, a começar com os primeiros cento e cinquenta anos, passando pelo período da igreja primitiva e dos padres, até o período medieval, quando a estrutura básica da Igreja Romana foi formada.

			Uma mudança na estratégica

			Tudo mudou com a Reforma Protestante, no século XVI. A unidade institucional da igreja europeia esboroou-se, e uma nova era da história da igreja no Ocidente começou. Após o século XVI, a unidade da igreja consistirá sempre em uma pluralidade de igrejas, formalmente assim denominadas e institucionalmente independentes. Além disso, a pluralidade das igrejas gerou uma multiplicidade de diferentes eclesiologias como nunca se vira antes na igreja em termos formais e explícitos. Isso também representou um momento decisivo e o alvorecer de uma nova era da igreja.

			A eclesiologia começou a desenvolver-se em uma disciplina formal, autoconsciente, no decorrer da Baixa Idade Média. Evidentemente, a igreja fora objeto de séria reflexão por parte de organizadores, administradores, bispos, teólogos e o equivalente de canonistas desde o início. A eclesiologia, no entanto, tornou-se mais uma área formal de reflexão e uma subdisciplina da teologia cristã no curso das controvérsias entre imperadores e papas, mormente durante a crise conciliarista. Obviamente, houve diferenças na compreensão da igreja, mas o pluralismo implicitamente refletido na eclesiologia papista de Torquemada contra um espírito conciliarista representa diferenças dentro de um paradigma institucional relativamente amplo em torno do qual havia consenso. No século XVI, a eclesiologia rompeu os limites desse paradigma e se desenvolveu rapidamente: tornou-se radical e compreensiva nas diferenças em termos de autoconcepção e de organização, e, porque a eclesiologia tornou-se mais polêmica e apologética, as fundamentações críticas da igreja resultaram mais claras e mais acuradas. Contra a eclesiologia romana que estivera em vigor até então, a Reforma ofereceu várias alternativas distintas e teologicamente bem fundamentadas.

			Uma das razões para a mudança na estratégia de uma eclesiologia histórica encontra-se no fato de a eclesiologia haver se tornado uma preocupação central da teologia no século XVI e daí por diante. Não é preciso elaborar as eclesiologias do século XVI porque a eclesiologia havia se tornado uma disciplina formal, e as igrejas estavam sistematicamente retratando sua natureza, estrutura organizacional e missão. Uma etapa da estratégia construtiva utilizada no primeiro volume deste trabalho torna-se, portanto, desnecessária. Não precisamos elaborar amplas eclesiologias das igrejas porque elas nos são fornecidas pelos diversos autores do período. Tal elaboração também se torna menos factível. Em razão do maciço acervo de dados concernentes à Europa, ao movimento da Reforma e ao desenvolvimento de cada igreja, revela-se impossível controlar os desenvolvimentos a partir de um único trabalho.4 Mas essa é uma preocupação meramente programática, enquanto o princípio é decisivo: a única maneira de entender a igreja como um todo quando ela se encontra pulverizada em uma pluralidade de igrejas é mediante uma eclesiologia comparada.

			Em suma, este volume continua a utilizar o mesmo método empregado no primeiro compêndio do presente trabalho, mas comporta uma mudança de estratégia que é significativa. O objetivo de uma eclesiologia histórica de baixo é partir da história, perpassar a igreja concretamente existente da história, para chegar a uma eclesiologia ou a uma compreensão dessa igreja concreta. Nos capítulos que se seguem, o foco se altera, de modo que a própria eclesiologia torna-se, bem mais do que antes, o objeto de estudo que exige atenção. Essa estratégia, contudo, não negligencia a história concreta nem o fato de que essas eclesiologias surgiram a partir da história. A estratégia metodológica que será utilizada continua sendo, portanto, um subconjunto da eclesiologia histórica e é especificada pelo rótulo “eclesiologia comparada”.

			Eclesiologia comparada

			A eclesiologia comparada deve ser entendida no contexto das coordenadas mais amplas da eclesiologia histórica desenvolvida no início do primeiro volume deste trabalho e referida no começo desta introdução. A eclesiologia comparada consiste em analisar e descrever, de maneira organizada ou sistemática, duas ou mais diferentes eclesiologias a fim de que possam ser comparadas. Isso é menos uma definição formal de um método estabelecido em eclesiologia e mais uma descrição da estratégia empregada neste segundo volume de uma eclesiologia histórica. Uma sucinta exposição de três características do método dará uma clara ideia de seu teor.5

			Em primeiro lugar, a história e outras ciências sociais integram o processo da eclesiologia comparada. As diferenças entre as igrejas e suas eclesiologias são em larga medida um produto da história. Isso significa que o próprio processo de descrição de uma eclesiologia específica requer atenção ao campo histórico das forças sociais que contribuíram para sua conformação. Nos capítulos que se seguem, em virtude da restrição de espaço, a atenção ao pano de fundo e às particularidades de caráter histórico haveria de reproduzir um pouco da complexidade e da matização que resultaram na própria eclesiologia tal como se desenvolveu no curso do século XVI, mas ela não é negligenciada.

			Em segundo lugar, uma etapa crucial na elaboração escrita da eclesiologia de uma dada igreja consiste na seleção de suas fontes. Todo este trabalho baseou-se sobretudo em fontes escritas, especialmente na análise de autores fundamentais. Neste segundo volume, a fim de poder lidar com a simples massa de dados, a análise se volta para autores específicos que desenvolveram eles próprios extensas eclesiologias. Os principais critérios para a escolha dessas figuras são o grau de representatividade de determinado autor no contexto de uma tradição eclesial específica, o que, portanto, lhe confere alguma autoridade intrínseca, bem como os efeitos concretos dessa autoridade, ou seja, em que medida a eclesiologia ajuda a determinar a tradição através de seu estudo ou de sua materialização. Como observamos previamente, o fato de autores específicos terem escrito eclesiologias compreensivas poupa-nos o trabalho de interpretar os desenvolvimentos eclesiais, pois tais figuras representativas se incumbiram dessa tarefa.

			Seria de certa forma interessante avaliar a relativa autoridade das figuras selecionadas e a função que suas eclesiologias desempenham nas respectivas tradições. Lutero e Calvino, por exemplo, tornaram-se o equivalente dos fundadores de igrejas particulares ou de estilos de ser igreja; outros são figuras influentes que gozam de vários graus de autoridade. Em todos os casos em que os textos representativos são de autores específicos, a autoridade deles não é normativa em última instância, mas sim representativa de uma tradição como fonte e inspiração. Talvez um autor ou texto possa ter a autoridade de um clássico. Por exemplo, a eclesiologia de Lutero não é o equivalente da eclesiologia luterana, mas possui autoridade, continua a inspirar e pode funcionar como testemunho criteriológico em certos casos. Entretanto, sempre que os textos ou as visões que eles contêm tornam-se clássicos, permanecem históricos; transcendem a particularidade histórica por sua particularidade e especificidade. Por conseguinte, a biografia de agentes e autores fundamentais que se encontram por trás dos textos não é desprovida de importância, e os capítulos que se seguem têm em vista o pano de fundo histórico e a biografia de cada autor. Este volume continua sendo eclesiologia histórica. Entretanto, na medida em que os autores assumem valor representativo, eles começam a funcionar como tipos. Por conseguinte, a eclesiologia comparada que a seguir se apresenta é intrinsecamente tensiva: combina a particularidade histórica das eclesiologias de autores específicos com uma função representativa que se assemelha, em certos aspectos, à pura idealidade dos tipos.

			Uma terceira característica da eclesiologia comparada consiste na estratégia de organizar e apresentar o pensamento de diferentes teólogos, segundo um padrão ou modelo comum. Assim, por exemplo, o padrão comum utilizado no primeiro volume deste trabalho, extraído da sociologia das organizações, é empregado como uma grade comum para a apresentação de cada uma dessas eclesiologias. Esse dispositivo hermenêutico não é redutor, contudo atribui um lugar explícito à autocompreensão e interpretação teológicas. Esse padrão serve como uma ponte para comparação e contraste, mesmo quando essa tarefa não é realizada formal e metodicamente. Não obstante, essa superestrutura interpretativa efetivamente corre o risco de distorcer um autor particular, visto que pode impedir a visão da gênese do pensamento, uma perspectiva ou abordagem que pode ser crucial para compreender o gênio particular de uma dada eclesiologia. No intuito de contrabalançar essa possibilidade, tanto quanto possível, a disposição sistemática de uma dada eclesiologia é introduzida por uma descrição do pano de fundo histórico e por uma exposição analítica, narrativa, da gênese dos textos em questão.

			As comparações implícitas entre as eclesiologias desenvolvidas neste volume não são estabelecidas explicitamente por diversas razões. A primeira delas decorre do objetivo teorético deste trabalho, que não é ressaltar as diferenças entre eclesiologias, e sim, após apresentá-las em sua diferença, encarar cada uma delas como parte da tradição única da igreja como um todo. A ênfase na apresentação das eclesiologias que se desenvolveram durante e após a Reforma incide na lógica interna de cada eclesiologia sucessivamente apresentada e em sua coerência, no modo como ela é consistente com a tradição amplamente concebida. As diferenças são o primeiro acento, mas não podem ser a palavra final. Uma razão mais prática pela qual não se realiza a efetiva comparação é que ela não poderia ser feita em um volume, ou poderia ser realizada apenas superficialmente com abstrações mais amplas. Isso, no entanto, extrapolaria o escopo deste segundo volume, que consiste em dispor sucessivamente as eclesiologias, deixando implícita a discussão sobre suas diferenças, mas construindo um amplo horizonte para compreender a profundidade de uma tradição que pode estribar diferentes arranjos no seio da igreja.6 A igreja tornou-se uma tapeçaria multicolorida de eclesiologias ou um grande rio que se ramifica no delta do século XVI, de modo que simplesmente já não é possível pensar que uma única igreja possa carrear todo o fluxo da vida cristã em uma única forma organizacional.

			Divisão e esboço do trabalho

			Este volume assume uma forma que reflete o desenvolvimento histórico da igreja no decorrer do período moderno. Os primeiros quatro capítulos são dedicados às quatro igrejas e eclesiologias tipicamente diferentes que foram geradas no século XVI junto com a Igreja Romana. A eclesiologia de Lutero como um todo difunde-se por muitos escritos e em certa medida deve ser construída a partir da seleção de suas obras. Alguns de seus princípios básicos exerceram enorme influência ao longo de todas as eclesiologias da Reforma. A eclesiologia de Calvino é particularmente compreensiva e bem desenvolvida, e seus princípios eclesiológicos surtiram efeitos para além do que veio a ser conhecido como igrejas na tradição reformada. A Igreja da Inglaterra gradativamente desenvolveu uma eclesiologia específica que recebeu sua primeira formulação compreensiva de Richard Hooker nas últimas décadas do século XVI. O rótulo “igreja livre” é pespegado a duas eclesiologias distintas que mantêm as semelhanças familiares da reforma radical: as igrejas menonita e batista, tal como se refletiram nos escritos eclesiológicos de Meno Simons e de John Smyth, respectivamente. Completando o século XVI, o capítulo 4 também considera a eclesiologia da Igreja Romana imediatamente posterior ao Concílio de Trento, tal como retratada no texto conciso, mas importante, semioficial e influente do catecismo tridentino. A consideração do século XVI conclui-se com uma tipologia que representa os dois extremos do espectro de eclesiologias que emoldurou o horizonte eclesiológico no final do século XVI. Em vez de sintetizar a eclesiologia, eles revelam o vasto território situado entre os dois polos. A eclesiologia histórica sempre desafia a descrição acurada por tipos.

			Boa parte deste volume aborda o século XVI. A reflexão sobre algumas coisas frequentemente dadas por assentes justifica essa ênfase. O pluralismo na eclesiologia com que os cristãos estão habituados no século XXI realmente só começou no século XVI. É crucial analisar como isso aconteceu, mesmo que não se indague formalmente por que aconteceu. Hoje em dia, pode-se conceber o pluralismo em termos positivos e sem envenenamentos. Se concebido e implementado de determinada forma, o pluralismo representa o modo como a igreja deveria ser na atualidade. Essa, contudo, não era a compreensão geral no século XVI, e só poucas pessoas, como Hooker, poderiam encarar o pluralismo em termos positivos, e naquela época só em diferentes lugares, não em uma cidade ou nação específica. A disposição de cinco eclesiologias específicas, cada qual com uma fundamentação positiva e uma coerência interna, demonstra como operam as forças da história, expõe as diferenças dessas diversas autocompreensões da igreja e também revela aos olhos de um século XXI cristão quantas coisas essas igrejas tinham em comum, apesar da intolerância do século em questão.

			O capítulo 5 aborda o século XIX, a eclesiologia europeia pós-Iluminismo nas pessoas de Friedrich Schleiermacher e de Johann Adam Möhler, representando as formas protestante e católico-romana da igreja. Historicamente, o movimento missionário protestante e o papado de Pio IX podem ter tido impacto mais concreto sobre essas igrejas do que esses dois pensadores. Mas essas duas eclesiologias são eclesiologias classicamente modernas e, como tais, possuem contínua relevância. Formularam pela primeira vez temas que viriam a dominar o desenvolvimento da igreja no século XX.

			Por fim, os capítulos 6 e 7 discorrem sobre os desenvolvimentos eclesiológicos no século XX. De certa maneira, os desenvolvimentos ocorridos na igreja durante o século XX têm uma dimensão impressionante que rivaliza com o século XVI. O movimento ecumênico em alguma medida no mínimo transformou as forças vetoriais de fissão em forças de fusão. A Igreja Católica Romana repentinamente se abriu para o diálogo com as outras igrejas e com o mundo. As teologias da libertação abordaram as dimensões históricas da salvação e promoveram novas formas eclesiásticas. A Igreja Ortodoxa, muitas de cujas igrejas sofreram perseguição e repressão durante o século XX, ajudou a deflagrar o movimento ecumênico e começou a florescer após sua própria libertação, no final do século passado. E à medida que a igreja experimentou uma nova onda de crescimento nos continentes do mundo em desenvolvimento, o pentecostalismo assumiu a liderança e criou outra nova forma de igreja.

			Alguns podem achar que a Igreja não está suficientemente representada neste segundo volume. É possível que essa impressão seja causada em parte pelo ponto em que o último volume parou e este volume começa. Os últimos dois capítulos do primeiro volume fornecem uma exposição substancial da igreja medieval que foi consagrada com as configurações da reforma gregoriana. Mostrar-se-á no capítulo 4 deste volume que, a despeito de o Concílio de Trento haver sido um divisor de águas que definiu a primeira Igreja Católica Romana moderna, existe, no entanto, considerável continuidade entre ela e a igreja da Baixa Idade Média. Decerto, essa igreja experimentou importantes desenvolvimentos no período moderno, e a igreja gregoriana foi profundamente modificada pelo Vaticano II. Mas a consideração desses desenvolvimentos ajuda a sublinhar a temática e a estrutura deste trabalho, porque esses desenvolvimentos não alteraram substancialmente a forma gregoriana da Igreja Romana. Com efeito, pode-se defender que sua “forma” gregoriana em muitos aspectos ainda continua sendo a força definidora na atual Igreja Católica Romana.7 Enquanto a forma básica da Igreja Romana permaneceu relativamente constante, certamente não sem importantes desenvolvimentos, mas estável em sua estrutura e autocompreensão organizacional, surgiu todo um mundo pluralista de eclesiologias estruturalmente diferentes. Os dois capítulos finais mostrarão que, à medida que a Igreja Católica começa a adaptar-se ao moderno mundo do pluralismo cristão, o contexto está em vias de mudar de novo, de maneira igualmente radical, na direção de um pós-moderno mundo globalizado do multicultural, com eclesiologias que perpassam as tradições cristãs e com novas eclesiologias que refletem essa diversidade. Em suma, a eclesiologia comparada não suplanta o impulso básico da eclesiologia histórica, mas modela suas tensões e a torna consideravelmente mais interessante.





			Parte I
A igreja no século XVI




		
			1. A eclesiologia de Lutero

			“Revolução” é o termo apropriado para caracterizar o desenvolvimento da igreja ocidental no decurso do século XVI e no começo do século XVII. Em nenhum outro período de sua história a igreja passou por transformação tão cabal; nenhum outro período sequer se aproximou da radicalidade da mudança que se forjou durante o extenso período da Reforma. Antes da Reforma do século XVI, a igreja ocidental desfrutava de unidade institucional. Na melhor das hipóteses, o termo “pluralismo”, caso seja adequado, pode aludir à divisão entre as igrejas do Oriente e do Ocidente, mas elas ocupavam territórios separados. No âmbito da igreja ocidental, o termo pode ser utilizado para indicar diferenças de culturas, de caráter regional, de estilo e de etos, entre escolas de opinião teológica, ou grupos dissidentes rotulados de heréticos. Mas a igreja institucional no Ocidente não era pluralista. Por volta do final do período em questão, o termo “pluralismo” refere-se a uma igreja ocidental dividida, a igrejas separadas umas das outras dentro de uma esfera política e cultural compartilhada, incapazes, porém, de compartilhar espaços locais e dissidentes a ponto de irem à guerra. O cristianismo ocidental tornou-se designativo de uma pletora de diferentes igrejas.

			Este capítulo delineia a emergência da eclesiologia de Martinho Lutero, o homem que liderou o movimento evangélico em seus primeiros anos. Antes de nos voltar para a Saxônia, para a cidade e a universidade de Wittenberg, bem como para o homem considerado como o iniciador da Reforma, convém estabelecer o cenário com alguma consideração acerca do contexto histórico no qual o movimento se desenvolveu. O capítulo se volta então para Lutero e começa por delinear o desenvolvimento de sua eclesiologia em estilo narrativo, biográfico e bibliográfico. Com isso pretende-se dar uma ideia do desenvolvimento da reconcepção luterana da igreja, ligá-la diretamente a sua situação histórica e introduzir os textos selecionados para representá-la. Dado esse substrato, a terceira parte do capítulo consiste em uma representação esquemática e analítica da eclesiologia de Lutero. O capítulo encerra-se com algumas reflexões de caráter geral acerca da visão que Lutero tinha da igreja e com alguns princípios que serão importantes para a compreensão da igreja em qualquer período considerado.

			A Europa e a igreja ocidental no começo do século XVI

			Essa breve introdução à Europa e à igreja do Ocidente no final da Idade Média tem por objetivo despertar a memória do leitor. A descrição da igreja da Baixa Idade Média que concluiu o primeiro volume deste trabalho também pode servir como introdução à igreja no século XVI. Esse panorama não propõe nenhuma teoria sobre a causa da Reforma, mas uma descrição da situação em uma série de dados suscita alguns elementos do período que possibilitaram sua ocorrência.8 A questão de como essa densa mudança na situação religiosa da Europa pode ter ocorrido em tão compacto período de tempo pode encontrar uma resposta não em uma simples proposição, e sim, nos mais amplos termos possíveis, em três condições fundamentais. A primeira foi o desejo praticamente universal de reforma “na cabeça e nos membros” que se registrou no curso da caracterização da eclesiologia da Baixa Idade Média. A segunda foi a desabsolutização do controle que a Igreja Romana tinha sobre a imaginação teológica e sobre a espiritualidade de bom número de europeus. A terceira foi o extenso processo da formação de novas igrejas que se registra no intervalo deste e dos próximos três capítulos. O tema, que percorre esta introdução ao desenvolvimento da eclesiologia no século XVI, ressalta fatores que tenderam a relativizar a igreja institucional vigente. Esses fatores podem ser divididos em duas fontes: uma, externa à igreja, a partir da esfera secular da Europa; a outra, oriunda de fatores internos à vida da igreja.

			A Europa

			Pode ser útil distinguir as estruturas políticas que caracterizaram a Europa a partir de questões sociais e culturais. As análises dessas dimensões da existência social revelam diferentes aspectos que afetaram a mudança ocorrida na igreja.

			Estrutura política. No que tange à população, os historiadores reconhecem que aproximadamente oitenta milhões de pessoas viviam na Europa no limiar do século XVI. Noventa por cento delas “viviam em pequenas aldeias ou esparsas fazendas, cujas vidas eram moldadas pelo ciclo agrário. Do restante, menos da metade vivia em uma das aproximadamente cem cidades que, por volta do ano 1600, excediam vinte mil habitantes” (EC, 4). Esses dados demográficos simples mas extensos indicam que, para 90% dos cristãos, a oferta de serviços religiosos nas igrejas rurais era praticamente a mesma que havia na Idade Média.

			A Europa, contudo, não era nenhum monólito político, e Roma não constituía um centro político. A expressão “equilíbrio de poderes” pode descrever melhor as interações no continente. Espanha, França e Inglaterra haviam se desenvolvido como Estados-nações monárquicos relativamente estáveis. “Itália Setentrional” e “Germânia” designavam uma pletora de entidades políticas que interagem sob a égide do Sacro Império Romano. Em 28 de junho de 1519, Carlos, duque de Burgundy e rei da Espanha, foi eleito imperador do Sacro Império Romano; ele presidiria os estágios formadores da Reforma (SD, 1-3). “Em 1521, havia oitenta e cinco cidades livres do império” (OC, 83).9 Basicamente, a Reforma se desenvolveu nas cidades ou nos grandes burgos; em larga medida, o movimento teve como precursoras pessoas instruídas; o papel da universidade foi importante; e houve exceções a todos esses princípios gerais. Em última análise, portanto, o marco político e social da Reforma há de ser pensado em termos de diferença: regiões, nações, império, principados, movimentos locais; cidades, burgos, universidades, vilarejos; até os camponeses queriam mudança. Os sistemas igreja e sociedade eram completamente imbricados. Após a reforma gregoriana, a igreja tornou-se uma organização muito mais sólida e autônoma, o que, no entanto, não reduziu a interpenetração de jurisdições. Além de mediar a graça e as normas de moralidade, a igreja controlava diversos âmbitos da vida secular, como a educação e a saúde. Reciprocamente, muitas decisões eclesiásticas que afetavam a vida no campo e na cidade envolviam o rei, o príncipe ou magistrados da cidade. Uma comparação do poder papal em relação ao governo secular, no século XIII e no começo do século XVI, revelaria que a autoridade papal declinara e que os governantes seculares sentiam-se menos vinculados a ela (AM, 24-25). O papa supervisionava a totalidade da igreja, mas podia conduzir suas intervenções a distância trabalhando apenas com os governantes seculares. “As relações entre a igreja e o Estado no século anterior à Reforma se desenrolaram em uma atmosfera não de contínua hostilidade, mas muito mais de barganha e de negociação […]. O status especial dos clérigos sobreviveu exatamente enquanto os governantes leigos estiveram dispostos a aceitá-lo e defendê-lo, e não mais depois disso” (EC, 29). Se o poder dos governantes seculares estava resguardado, eles “podiam revogar os poderes dos pontífices sempre que desejassem” (EC, 55).

			A relativa autonomia e poder das nações, principados ou cidades livres significavam que o processo pelo qual a Reforma se desenrolou envolveu tanto governantes seculares como pensadores religiosos e autoridades eclesiais. Da perspectiva dos reformadores, eles precisavam da ajuda dos governantes seculares; de maneira geral, eles “aliaram-se aos poderes regionais ou cívicos para levar a efeito seu programa de reforma” (AM, 5). Em muitas instâncias, a reforma radical provou ser uma exceção a esse poder geral quando alguns grupos se definiam em contraposição à sociedade. Entretanto, o padrão geral segundo o qual a Reforma se desenvolveu revela que ela dependia da enfraquecida autoridade do papado e da relativa proteção proporcionada aos pensadores religiosos pelos governantes seculares.

			Um padrão típico segundo o qual a Reforma se disseminou revela o papel desempenhado pela população urbana e pelos magistrados. Inicialmente, um pregador passa a expor as novas ideias; as pessoas se revelam simpáticas; multidões se manifestam a respeito de certas questões específicas; os magistrados ou um príncipe decidem a política da igreja para a cidade ou para a região, se um bispo ausente podia ou não continuar exercendo seu ofício (OC, 94-96).

			Sociedade e cultura. Outra faceta do processo geral pelo qual a igreja perdeu seu “absoluto” controle sobre a lealdade do povo pode ser atribuí­da ao sólido crescimento da educação. A educação correlaciona-se com a capacidade crítica. Escolas e universidades produziam cidadãos letrados e contribuíam para o crescimento de uma classe gerencial de comerciantes e de magistrados instruídos. “O crescimento de um laicato instruído – um dos elementos mais significativos na história intelectual da Europa da Baixa Idade Média – levou à crescente crítica da igreja por conta da evidente disparidade entre o que a igreja era e o que deveria ser” (AM, 4-5).

			O renascimento nas letras e nas artes deve ser contado como importante fator que alimentou a possibilidade e o efetivo desenrolar da Reforma. Esse tema é tão bem conhecido quanto denso de desenvolver, mas também importante demais para ser negligenciado. Será proveitoso pelo menos listar as diversas formas pelas quais essa influência se fez sentir. Dentre as mais importantes dessas está a estrutura da imaginação que estimulou o Renascimento: o retorno às fontes da sabedoria ocidental. Esse padrão de aprendizagem e a convicção íntima que a embasa têm enorme significado para a própria lógica e possibilidade da Reforma. As fontes da cultura ocidental são os clássicos, e os clássicos da igreja são as Escrituras e os padres primitivos. À medida que essas fontes se tornaram conhecidas em nova edição e tradução, elas inspiraram com seu conteúdo e proporcionaram distanciamento crítico com sua diferença. A internalização desse padrão hermenêutico de aprendizagem e convicção gerou, simultaneamente, uma postura crítica e reformadora à medida que as normas passadas revelaram distorção por sedimentação histórica e urgiram o retorno àquilo que era prístino e genuíno. “A crença fundamental que motivou os reformadores magisteriais foi que o cristianismo poderia ser mais bem reformado e renovado pelo retorno às crenças e práticas da igreja primitiva” (AM, 15).

			Essa descrição abstrata de uma consciência diferenciada culmina na explosão das edições impressas da Bíblia após a invenção da imprensa escrita em meados do século XV. No começo do século XVI, uma edição impressa das obras de Agostinho tornou seu pensamento mais acessível e sua influência mais direta. De fato, os textos da Bíblia e de Agostinho minaram ou não foram capazes de embasar alguns ensinamentos então vigentes. A Bíblia funcionou, portanto, como uma cunha de relativização (OC, cap. 2): em diversas passagens específicas, o Novo Testamento parecia contraditar diretamente uma doutrina corrente ensinada pela igreja (AM, 39-40). Isso contribuiu para o enfraquecimento de um controle absoluto que o ensinamento de então possa ter tido.

			As formas literárias do novo estilo de aprendizado eram mais concretas, compreensíveis, atraentes e aplicáveis. Prescindindo momentaneamente do conteúdo, o meio historicista de argumentação apresentava um significativo contraste com o estilo abstrato, dedutivo e lógico do escolasticismo em suas diversas escolas. Em outras palavras, o próprio escolasticismo, que era o meio intelectual de ensino da igreja, tinha uma fonte e uma lógica rival para o estabelecimento da verdade.

			Erasmo continua sendo a figura mais significativa que simboliza em sua pessoa e em sua obra essas tensivas alternativas.10 O verdadeiro cerne de sua primeira obra, Elogio da loucura, consistiu em uma irônica inversão alimentada pela sátira, e a igreja figurou proeminentemente entre seus alvos. Seu Enchiridion oferecia uma espiritualidade objetiva, cristocêntrica e moralmente fundada aos cristãos engajados. O verdadeiro impacto dessa última obra começou em 1515, quando “se tornou uma obra cult e aparentemente chegaria a vinte e três edições nos seis anos seguintes. Ela apelava a homens e mulheres leigos instruídos, os quais Erasmo considerava como o verdadeiro tesouro da igreja” (AM, 37). Erasmo permaneceu fiel à igreja vigente, mas sua consciência historicista e religiosa possibilitou-lhe relativizar suas instituições.

			Os historiadores destacam a invenção da imprensa escrita como fator sine qua non da Reforma. A imprensa escrita “mudou a história religiosa e intelectual da cristandade” (OC, 1). Isso “significava que a propaganda da Reforma podia ser produzida de maneira rápida e barata” (AM, 12). A imprensa escrita também possibilitou ampla difusão e ajudou a colocar nas mãos de muitas pessoas o texto da Bíblia e de importantes teólogos primitivos, como Agostinho. Em outras palavras, sem a imprensa escrita essas fontes não teriam dado sua tão vasta contribuição ao importante conteúdo teológico da Reforma.11

			Por fim, há que se recordar a descoberta de um novo mundo para os europeus por Colombo, bem como a forma como esse acontecimento introduziu um novo horizonte de pensamento. O mundo era maior do que se pensara anteriormente. Com essa descoberta deflagrou-se um novo movimento missionário que deve ter modificado o pensamento acerca da igreja mais do que efetivamente o fez. Com efeito, o novo movimento missionário teve ínfimo impacto, se é que teve algum, sobre a eclesiologia, muito embora a vitalidade da fé cristã tenha se consubstanciado em missões de longo alcance ao Ocidente e ao Oriente. Os conflitos intereclesiais na Europa ocuparam tanto as igrejas no século XVI que as eclesiologias se acirraram, o que em última análise impediu um desenvolvimento qualitativo que se poderia esperar da exposição do movimento missionário a novas culturas.

			A igreja

			Euan Cameron atenua a tendência espontânea a exagerar os problemas da igreja para explicar a Reforma. Essa abordagem frequentemente leva a interpretar o oposto do que veio a ocorrer na Reforma da igreja às vésperas da Reforma (EC, 9). Cameron, contudo, teoriza que a igreja houve-se suficientemente bem quanto à provisão dos meios e do ambiente dos serviços religiosos, mas tornou-se vulnerável nas características secundárias de sua existência enquanto instituição (EC, 20). Algumas áreas eram o resquício do envolvimento da igreja em todos os setores da vida social. À medida que a igreja e sociedade tornavam-se mais diferenciadas, a presença de clérigos em posições de poder secular passou a ser alvo de ressentimento e de resistência (EC, 21-24). “Questões relativas ao dinheiro, sua coleta, distribuição e dispêndio, provocaram grande parte da ‘vulnerabilidade’ da igreja nesse período” (EC, 24). O dinheiro que se destinava a apoiar o ministério da igreja era desviado dessa finalidade: para casas de amparo a homens e mulheres que viviam em comunidade, para instituições que se apropriavam das rendas das paróquias, para sustentar ministros ou clérigos ausentes não ordenados ao sacerdócio (EC, 24-27). “Essa confusão financeira prejudicou a imagem da igreja junto aos leigos: um empobrecido sacerdócio local parecia oferecer pífio serviço pelo dinheiro que exigia; boa parte do que era arrecadado efetivamente ‘desaparecia’ em mosteiros fechados ou em arcanas áreas da educação ou da administração superior” (EC, 26-27). Os abusos do privilégio clerical provocavam irritação (OE, 27-29). Uma burocracia eclesial inflada, a troca de favores e um complexo sistema legal devoravam os recursos. As generalizações, contudo, devem ser feitas com cautela. Partindo da premissa de que o termo “igreja” referia-se à instituição que se concretizava na hierarquia e no clero, como ela se afigurava? “O clero secular era um vasto corpo heterogêneo que continha, em um extremo, o opulento vigário-geral, com um punhado de benefícios à margem da designação de um bispado, e, no outro, o empobrecido cura ou capelão, que desempenhava serviços sacerdotais básicos por um precário estipêndio um pouco acima da média de um trabalhador rural” (OE, 35). Essa é a mesma igreja da Baixa Idade Média. Mas houve mudanças em graus e níveis de tolerância. Podemos dividir a discussão de certa relativização ao longo das linhas do papado, do clero e do laicato.

			Papado. O volume 1 mostrou que, no decorrer da Baixa Idade Média, o papa perdeu considerável capacidade de controlar monocraticamente as igrejas em regimes a distância. De par com essa perda de poder político, o papado do Renascimento suscitou reclamações quanto à sua secularidade e perda de integridade moral. Não há nenhuma razão para pensar que o escândalo no interior da igreja teria sido menor no início do século XVI do que seria hoje se os fatos fossem conhecidos. Mas eles eram conhecidos por alguns, quer pelo sofisticado Erasmo, quer pelo jovem frade Martinho Lutero.

			Sacerdócio e status clerical. O sistema clerical, governado por lei, permitia a um amplo grupo de homens viver dos fundos gerados pela disposição das rendas das paróquias e de uma miríade de taxas e de emolumentos. Que o sistema carecia de reforma é algo que se evidencia pela legislação conciliar dos séculos XIV e XV e pela de Trento. O clero enquanto classe ou grupo era alvo de críticas generalizadas. Críticas quanto à inobservância do celibato clerical, à falta de instrução ou aos privilégios clericais eram condicionadas pela circunstância; outras eram mais sistemáticas. Muitas pessoas alheias ao ministério pastoral eram sustentadas pelo sistema de rendas que drenava recursos das congregações. Muitas terras eram controladas pela igreja. “A mais urgente preocupação da sociedade secular era a forma firme e implacável com que a igreja conquistava mais e mais propriedades, especialmente propriedades fundiárias, que permaneciam então sob ‘mão-morta’ do patrimônio da igreja e não podiam ser mais tributadas” (EC, 59).

			Piedade laica. Uma descrição da religiosidade do período requer especial delicadeza envolvendo distinções entre cidade, burgo e povoado, atenção à cultura da época e sensibilidade à teologia do período. Por certas dimensões, a religiosidade era pujante e vital. A tradição da devotio moderna, tal como representada na Imitatio Christi, e a espiritualidade da participação social do Enchiridion de Erasmo revelam vigor espiritual; as confrarias organizaram essa energia espiritual em ação social. Por trás dessa vitalidade espiritual, contudo, três correntes convergiam em uma mescla nada saudável.

			A primeira delas era uma teologia que propendia ao pelagianismo, como se vê na bem conhecida máxima: “Aos que fazem o que está neles Deus não negará sua graça” (EC, 85). Quando entendida no marco teleológico do escolasticismo, tal afirmação presta-se a uma espiritualidade de empenho moral. Um segundo tema a exigir igualmente refinadas distinções dizia respeito à superstição e ao que era considerado como tal. A superstição de um grupo é parte integrante da coerente cosmovisão de um outro grupo. “Todos os estratos da sociedade acreditavam de bom grado em vários tipos de superstição, magia, profecia e outras interferências sobrenaturais na ordem da criação. Essas não eram ‘formas desviantes’, pervertidas ou ‘aberrantes’ de pensamento; eram parte integrante do quadro geral” (EC, 17).12 A terceira corrente de compreensão pode ser chamada de “objetificação”. Isso se refere a certa quantificação da prática religiosa enquanto medida da graça de Deus. A teoria e a prática das indulgências são importantes como questão contra a qual Lutero se insurgiu e que chamou a atenção das pessoas. Ela é mais significativa como representativa da objetificação no estilo de espiritualidade.

			O sistema de indulgências pode ser explicado telescopicamente como algo que se desenvolveu em estágios de prática e de racionalização teológica. O sistema penitencial a que se chegou na Idade Média consistia na confissão de pecados a um sacerdote, na absolvição pelo sacerdote e na realização de atos tendentes a demonstrar arrependimento e a servir de punição ao pecado cometido contra Deus. Cumpria-se uma etapa no processo de objetificação quando se concordava que, “se o penitente não pudesse fazê-lo, um amigo poderia fazer em seu lugar” (OC, 74). Por um lado, meros atos de penitência não podem operar a remissão do pecado sem o arrependimento interior; por outro lado, a igreja tinha o poder de perdoar pecado conferido por Cristo. Com efeito, a aplicação do fruto dos atos penitenciais podia ser dispensada pela igreja quer aos vivos, quer aos mortos. A dispensação de remitir uma pessoa da punição decorrente do pecado com base na realização de atos penitenciais conjugava-se com a doutrina do purgatório. Isso produziu um sistema em que, mediante ações virtuosas, podia-se estabelecer um montante de remissões por punição decorrente de pecado em favor do próprio interessado e de outras pessoas já falecidas. Uma indulgência era a concessão ou a administração, por parte da igreja, de remissão de punição decorrente de pecado em razão da prática de atos virtuosos. As indulgências eram tão críveis quanto a crença de que entes queridos padeciam duras penas de purificação no purgatório. A questão das indulgências adquiria maiores proporções quando eram objeto de venda, constituindo, assim, uma fonte regular ou irregular de renda para a igreja. As indulgências gradativamente tornaram-se “uma grande fonte de renda extra na igreja” da qual a igreja dependia (OC, 75). Esse talvez seja o mais conspícuo exemplo de uma objetificação extrema do princípio sacramental que se descarrilou. O mérito se destacou da explícita intenção humana, tornando-se aplicável a outro fim.

			Por um lado, o expediente das indulgências especiais concedidas por Roma era compatível com uma antiga prática e com a espiritualidade do povo; por outro lado, existem evidências de que no início do século XVI certas pessoas haviam se conscientizado ou pelo menos começavam a perceber que “as indulgências, tal como vendidas na Alemanha, eram uma fraude” (OC, 94).

			Genericamente falando, a estrutura da espiritualidade cristã no Ocidente, no limiar do século XVI, pode ser retratada em termos de um ciclo de pecado, absolvição, realização de penitência e obtenção da graça. Esse ciclo anual, tal como marcado pela confissão e pela comunhão anuais, era reforçado pelo sacrifício da missa, que permanecia no centro da piedade sacramental. A igreja provou-se “na ‘comunicação da graça’: os sacramentos em geral e o ‘sacrifício’ da missa, com seus benefícios para as almas dos vivos e dos mortos, em particular” (EC, 90). Esse ciclo anual envolvia uma visão mais ampla de mundo, na qual os seres humanos nasciam em pecado, eram batizados na graça e morriam em punição no purgatório antes da salvação definitiva no céu.13 Para que a Reforma se implantasse, essa visão de mundo e o papel que a igreja desempenhava em seu bojo tinham de ser relativizados, e isso só podia ser feito se fosse substituída por uma alternativa.

			A Reforma como complexo de diferentes movimentos com diferentes temáticas.14 Em vez de conceber a Reforma como o fenômeno unificado que a simples palavra sugere, pode ser mais útil sublinhar as diferenças que caracterizaram o movimento. Como palavra-ônibus, ela recobre um grupo de diferentes movimentos, interconectados em vários graus por atração e repulsão, que deixaram a Europa, ao final do século XVI, fragmentada em uma série de igrejas diferentes, dotadas de diferentes eclesiologias. Uma espécie de retrojeção teleológica impulsiona a ideia de que Lutero pretendia o tipo de Reforma que ocorreu, enquanto outros simplesmente aderiram a seu movimento. Com efeito, é realmente bastante difícil determinar em que momento as divisões radicais ocorridas efetivamente se estabeleceram. Os quatros capítulos que se seguem focalizarão diferentes movimentos que levaram à formação de igrejas específicas, dotadas de eclesiologias diferenciadas. Cada qual possuía temáticas próprias, cada qual adotou caracteristicamente rumo diverso. As fontes da eclesiologia de Lutero são a cidade saxônica de Wittenberg, a universidade, o estudo da teologia e a Bíblia, bem como uma preocupação com a espiritualidade vivida. Calvino era advogado e humanista emergente, autodidata em teologia e Escritura, cujos talentos combinavam conhecimento livresco e organização social. A Igreja da Inglaterra foi criada como igreja nacional por lei aprovada pelo Parlamento. As eclesiologias engendradas sob a liderança de Menno Simons e de John Smyth, em diferentes situações, compartilhavam o suficiente para que algumas das igrejas deles oriundas cogitassem unir-se. A eclesiologia católica romana do século XVI não era muito diferente da esboçada por João de Torquemada no século precedente, muito embora a igreja haja passado por considerável reforma em muitas de suas instituições durante e após o Concílio de Trento. Essas diferenças caracterizam apenas os extraordinários desenvolvimentos eclesiológicos da igreja ocidental do século XVI.

			O desenvolvimento histórico da eclesiologia de Lutero

			Lutero nasceu em 1483, na igreja da Baixa Idade Média, quando o papado do Renascimento florescia. Morreu em 1546, às vésperas do Concílio de Trento, convocado, em grande medida, em virtude da revolução religiosa da qual Lutero foi o profeta ou líder carismático. Como qualquer vida humana, as experiências, os acontecimentos e as ações de Lutero configuraram uma elaborada rede de contingências e de particularidades. Altere-se um par de detalhes e a moderna Europa poderia ter sido diferente. Não obstante, a teologia e a eclesiologia de Lutero também têm uma consistência histórica e uma coerência religiosa que se provaram clássicas. A primeira seção mostra o nexo histórico da eclesiologia de Lutero com a Baixa Idade Média e com o mundo europeu da primeira metade do século XVI. A exposição revela o caráter polêmico de sua gênese: a eclesiologia de Lutero surge de uma reação contra os abusos que ele percebera no sistema estabelecido. A parte analítica do capítulo enfocará a eclesiologia de Lutero em termos positivos e construtivos. As duas questões abordadas aqui são fundamentais e de grande alcance e devem ser discutidas, mesmo que umas poucas páginas não lhes façam justiça: de onde provém a eclesiologia de Lutero? Como ela se desenvolve historicamente?

			Formação dos substratos teológicos

			A história dos primeiros anos de vida de Lutero é bem conhecida. Ele ingressou no mosteiro religioso dos agostinianos em Erfurt, em 1505, aos vinte e dois anos de idade. Ordenou-se dois anos mais tarde e se preparou para tornar-se professor universitário. Os agostinianos de Erfurt militavam na atividade universitária, mas o superior de Lutero providenciou-lhe um posto na Universidade de Wittenberg, recentemente fundada pelo eleitor imperial Frederico, o Sábio, da Saxônia. Lutero recebera sólida formação em filosofia e teologia escolástica e haurira da tradição nominalista de Gabriel Biel. Lecionou filosofia em Wittenberg, como visitante, durante certo período, mas não desenvolveu estima por ela. Quando se instalou definitivamente em Wittenberg, em 1512, Lutero obteve o doutorado, assumiu o cargo de professor de Escritura e passou a proferir conferências sobre as Escrituras. No começo de 1517, já líder de uma reforma no método teológico baseado na Escritura, Lutero propôs uma série de teses contra a teologia escolástica. Posteriormente, naquele ano, formulou suas famosas noventa e cinco teses contra as indulgências. Essas teses disseminaram-se no exterior sob forma escrita, e Lutero foi chamado a se pronunciar a respeito. Manteve um dramático encontro com o legado papal, Cajetan,15 em Augsburg, em meados de outubro de 1518. Polemizou publicamente com John Eck em Leipzig no começo de julho de 1519. Lutero não esteve inativo antes desses acontecimentos, mas desenvolveu uma intensa programação de ensino, pregação e prolífica escrita. Essas, no entanto, são as atividades do homem público; havia muitas outras coisas se desenvolvendo na esfera privada.

			Os intérpretes de Lutero costumam atribuir muito peso a algumas de suas experiências mais íntimas como fatores cruciais para a compreensão de seu pensamento. Lutero tinha um profundo senso do pecado, sobretudo do próprio pecado, e da indignidade do homem perante Deus. A prática regular da confissão, os meios comuns de alcançar o perdão de Deus, não funcionava para Lutero. Nesse contexto, Deus era percebido como juiz, transcendente e justo, de várias maneiras complexas, um objeto de temor. Muito mais se deveria dizer para circunscrever mais acuradamente as várias manifestações dessa constelação de experiências e os esforços baldados de Lutero para atingir quer a perfeição, quer a paz, quer um senso da plena aceitação por parte de Deus. Mais importante, contudo, talvez seja simplesmente observar o caráter engajado, se não existencialmente intenso, da espiritualidade de Lutero. Sua piedade envolvia holisticamente sua pessoa, suas atitudes básicas, sua vida.

			Uma interpretação biográfica ou psicológica de Lutero perde por completo o foco da verdade religiosa daquilo que ele representa. Para contrapor-se a esse reducionismo, podem-se assinalar diversos outros níveis de experiência e de convicção em cujo âmbito Lutero experienciou uma transição no decurso dos primeiros anos de magistério em Wittenberg. Essas transições ajudam a entender o que se passou na vida de Lutero a partir do momento em que ele começou a lecionar Escritura em Wittenberg, ao longo de 1519, e contribuem para estabelecer os fundamentos de sua eclesiologia.

			Uma primeira transição consistiu em uma transformação teológica de sua experiência que a guindou a um novo patamar pela mediação da Escritura. Essa transição pode ser interpretada de diferentes maneiras. Mas, de fato, Lutero teve amor à Escritura desde o início, talvez antes de tornar-se agostiniano, e à medida que se especializava mais na Bíblia e dela recebia maior consolação, a palavra escriturística de Deus passou a ser cada vez mais a intérprete de sua experiência. É impossível ressaltar mais o papel crucial da Escritura para a compreensão de Lutero: seus estudos, seu magistério, sua pregação, sua reforma da teologia na universidade, sua maneira de pensar teologicamente e as posições que defendeu. Descritiva e teologicamente falando, as experiências de Lutero foram transformadas pela palavra de Deus contida na Escritura. Em termos de consciência diferenciada e de mentalidade acadêmica, Lutero talvez tenha mais afinidade com o universo intelectual do Renascimento do que com a metafísica escolástica, o mundo teológico da revelação e da fé mediado pelos textos e estudado pela pesquisa histórica e pela exegese.

			Lutero tornou-se doutor de História Sagrada em 1512 e provavelmente tenha começado a lecionar no semestre de inverno de 1513-1514. No decorrer dos anos seguintes, proferiu conferências a respeito dos Salmos e posteriormente, em 1515 e/ou 1516, a respeito da Carta aos Romanos. Fez preleções então em torno dos Gálatas, e essas conferências foram seguidas por um curso acerca da Epístola aos Hebreus, em 1517 e/ou 1518. No transcorrer do estudo e do ensino da Escritura, esses textos “tornaram-se para ele a forma teológica de falar, isto é, a norma crítica contra a qual aferir a teologia de sua época”.16 Encontram-se, portanto, nas preleções de Lutero formulações sobre a justiça de Deus, o pecado humano e a correção do pecador que reconhece e admite sua condição pecadora.17

			Uma segunda transformação pode ser percebida na gradativa formação do que Brecht chama de “a descoberta reformadora”.18 Por tal ele entende o cerne ou núcleo da teologia de Lutero, o princípio da justificação pela graça mediante a fé. De um ponto de vista, isso pode ser considerado como uma simples experiência, revelação, ou princípio concernente à misericórdia, à graça e ao perdão de Deus, a efetiva aceitação da pessoa humana recebida na fé pela mediação do Espírito de Deus. Trata-se, no entanto, de algo tão denso e existencialmente explosivo em sentido religioso que se deve imaginar que Lutero não o recebeu de uma vez por todas, mas chegou a isso após longo período. Com efeito, os intérpretes não sabem exatamente quando ou exatamente como ou em que medida Lutero chegou a essa plena convicção espiritual e teológica, a essa revelação. Dificilmente, porém, seria equivocado pensar que ela adquiriu clareza e importância durante o período em que Lutero proferiu conferências sobre as Escrituras, atacou a teologia escolástica nominalista por seu pelagianismo, em 1517, reagiu contra a teologia e a espiritualidade envolvida no que efetivamente constituía a venda de indulgências e assumiu a defesa de suas teses, tendo a Escritura como sua principal arma ou recurso teológico.

			Brecht defende a visão de que Lutero chegou à plena posse de sua “descoberta do reformatório” ou à compreensão da justificação pela graça mediante a fé em 1518, ou seja, posteriormente à formulação original de sua hipótese. A premissa em todo esse processo é o cristocentrismo e a maneira pela qual a relação de Deus com a existência humana é constituída por Cristo. “O evangelho agora diz que o Deus da justiça é o Deus da misericórdia. Ele não pune, dá, e justifica precisamente pela fé no evangelho. Lutero atinara com uma nova compreensão do evangelho e ao mesmo tempo com uma nova imagem de Deus. Consequentemente, a situação do pecador se modificara por completo. Um enorme fardo fora removido”.19 Diversos textos de 1518 assinalam uma decisiva formulação dessa convicção. Por exemplo, o sermão de fevereiro de 1518 intitulado “Duas espécies de justiça” faz de Cristo a comunicação da justiça de Deus a nós, de sorte que a justiça de Deus já não se contrapõe à humana, mas é uma justiça que salva, o amor de Deus concedido aos seres humanos em gratuita misericórdia.20 A compreensão de Cristo como palavra divina de perdão, oferecida em pura graça e internalizada por pura fé, tornou-se, de certa maneira, o fulcro de toda a teologia de Lutero. Ela passou a ser o núcleo condensado da própria mensagem cristã, de sorte a constituir a fonte libertadora de suas outras iniciativas teológicas.

			Muito embora esse aspecto seja desenvolvido no decorrer do capítulo, pode ser útil especificar nesse ínterim como semelhante princípio fundamental pode ser tão operativo. A igreja é frequentemente definida por Lutero como a comunidade daqueles que ouvem a palavra de Deus e a aceitam pela fé, de modo que a justificação pela fé encontra-se na base da eclesiologia de Lutero.21 Mas essa apropriação de Cristo pela fé implicava, para Lutero, uma presença realista de Cristo no âmago daquele que crê. Lutero caracterizou essa presença em seu livro Da liberdade de um cristão (1520) por meio da analogia do ferro em fogo, em que o fogo torna-se intrínseco ao ferro, e da união conjugal, em que o amor dos esposos opera um intercâmbio de posição em termos de identidade e de poder.22 A presença de Cristo ao cristão enseja, portanto, uma profunda analogia estrutural ao fato de Deus se fazer presente à comunidade, objetivamente, por meio da apropriada palavra da Escritura e dos sacramentos.

			Uma terceira transição se deu na avaliação que Lutero fez da igreja durante esse período inicial de sua teologia. A doutrina da justificação pela fé, a base positiva de toda a sua teologia, proporcionou-lhe um critério para julgar vários outros sistemas estabelecidos à época. Ela lhe ofereceu uma perspectiva para observar e avaliar a teologia escolástica de seu tempo, as práticas devocionais da igreja e, por fim, a igreja mesma. Propiciou-lhe ainda uma alavanca para criticá-las. Em termos mais técnicos, gradualmente ela o dotou de uma base para reflexão e de um conjunto de axiomas teológicos para aferir as doutrinas estabelecidas, reformular os fundamentos da espiritualidade e da prática cristãs e repensar a concepção teológica da natureza da igreja. É preciso entender a eclesiologia de Lutero no contexto de sua ruptura mais geral com a concepção da mensagem cristã basilar.

			Um lugar em que se pode perceber essa lógica em funcionamento é o sermão proferido por Lutero em 29 de junho de 1519, por ocasião da festa de São Pedro e São Paulo, na cidade de Leipzig, imediatamente antes do debate que ele travaria com John Eck. O sermão trata da relação entre a doutrina da justificação e a doutrina da igreja. O contexto é dado pela questão do papel do papado na igreja, que Eck estava alegando contra Lutero.23 Lutero levara algum tempo estudando essa questão na primavera que antecedeu o debate. O resultado consistiu no posicionamento de diversos aspectos da doutrina da igreja em relação ao centro, a justificação pela graça mediante a fé. Na avaliação de Brecht, o sermão permitiu a Lutero “expressar em poucas sentenças que o essencial era a justificação, e que o ofício eclesiástico, em contrapartida, tinha apenas relevância funcional”.24 Essa concisa afirmação, contudo, comporta um significado de largo alcance, aplicando-se não apenas à estrutura institucional, no sentido de organização, mas também à dinâmica dos sacramentos. O poder e o ofício das chaves não eram atribuídos a uma pessoa ou a um órgão específico, mas são um dom conferido a toda a comunidade de fé. Os sacramentos não operam independentemente da fé daquele que os recebe, mas são mediados precisamente pela fé vivida e comprometida. Esses pontos fundamentais indicam que uma lógica realmente fundacional está sendo anunciada aqui; a instituição igreja está sendo subvertida, considerando-se que a essência da igreja encontra-se não nas estruturas organizacionais, e sim em uma comunidade constituída por Cristo na fé dos membros que a compõem. Veremos que Lutero faz essa postulação ao mesmo tempo em que preserva a estrutura institucional, reduzindo, no entanto, sua importância em comparação com a Igreja de Roma.

			Houve uma quarta transição. Após o debate ocorrido em Leipzig, Lutero redigiu dois textos que sintetizavam sua posição concernente à igreja e à sua estrutura hierárquica e indicavam que ele se mantinha justamente dentro da única igreja que conhecia.25 Algum tempo depois, talvez em 1520, Lutero começou a se deslocar da crítica à igreja a partir de seu interior, como alguém que critica a própria família, para uma posição que transcendia a instituição, como alguém que critica uma organização a partir de fora. A referência que se faz aqui é à igreja institucional, que hierarquicamente dependia de Roma. Nos marcos de uma distinção que utilizaria posteriormente, Lutero começou a pensar em termos de uma igreja “espiritual”, o que lhe permitiu situar-se fora da Igreja Romana ou papal. Não é necessário tentar definir em que momento se deu essa transição; sobre esse aspecto há diferentes visões.26 Também não é preciso determinar se Lutero tinha consciência de uma transição descrita em termos tão simples. Essa transição, no entanto, ocorreu em algum momento, e é provável que seu livro Do cativeiro babilônico da Igreja reflita a conclusão desse processo.

			Em síntese, a eclesiologia de Lutero evoluiu a partir de sua vida religiosa, acadêmica e ministerial. Eventos externos conduziram esse desenvolvimento a partir de fora, mas a experiência espiritual e o estudo acadêmico da palavra de Deus contida na Escritura determinaram seu resultado. O cerne da eclesiologia de Lutero, quando objetivamente formulado, é a doutrina da justificação pela graça mediante a fé, uma convicção internalizada que se tornou um princípio de crítica da prática e da doutrina da igreja, bem como a fonte da teologia de Lutero. Em algum momento do ano de 1521, a eclesiologia de Lutero estava sendo formulada a partir de um ponto de vista que transcendia os limites institucionais da Igreja Romana, de sorte que a eclesiologia que vinha sendo desenvolvida tornou-se uma alternativa à eclesiologia estabelecida. Da mesma forma, exatamente nesse período inicial, algumas de suas mais construtivas reflexões acerca da igreja enfatizam o papel do Espírito em uma perspectiva trinitária da igreja.

			Desenvolvimentos eclesiológicos de 1520 a 1530

			A seção anterior respondeu à indagação atinente à origem da eclesiologia de Lutero; a questão agora diz respeito à forma como ela se desenvolveu. Temas que se provariam fundacionais para a eclesiologia de Lutero surgiram inicialmente durante esses anos de formação. Não obstante, se o desenvolvimento da igreja e o da eclesiologia de Lutero que se seguiu foram orgânicos àquelas origens, dificilmente foram necessários: outros desenvolvimentos a partir daquelas premissas foram e são possíveis.27 O mapeamento da evolução verificada durante esse período seguinte tem por objetivo identificar algumas das mais importantes decisões e alguns dos mais importantes escritos eclesiológicos de Lutero, dotando-os de uma conexão com sua trajetória enquanto reformador e estabelecendo um contexto histórico para seu conteúdo. Alguns dos marcos na vida de Lutero ao longo da década seguinte constituem um bom ponto de partida.28

			O ano de 1520 foi repleto para Lutero. Ele foi atacado por teólogos adversários, ameaçado de excomunhão por Roma, mas foi apoiado por alguns humanistas, defendido em sua própria cidade, em Wittenberg, e recebeu proteção política de Frederico, o Sábio, eleitor da Saxônia, seu príncipe regente. Durante aquele ano Lutero deu prosseguimento a sua atividade de professor universitário e de pregador, tendo escrito alguns de seus mais importantes e conhecidos ensaios. Lutero foi finalmente excomungado no início de 1521 e posteriormente obteve salvo-conduto para comparecer diante do imperador Carlos V, na Dieta de Worms. Ali, no dia 18 de abril de 1521, Lutero pronunciou diante de todos os cristãos suas célebres palavras: “Não posso nem vou me retratar de coisa alguma, pois não é certo nem justo agir contra a consciência. Que Deus me ajude. Amém”.29

			Em vez de retornar imediatamente a Wittenberg, pensou-se que, por questão de segurança, Lutero fosse se esconder por algum tempo, e foi exatamente o que ele fez durante dez meses no castelo de Wartburg, onde de forma alguma ficou ocioso. Uma vez de volta a Wittenberg, em 1522, Lutero prosseguiu em sua atividade de professor, pastor, escritor e principal catalisador do movimento. Escreveu para mobilizar os príncipes e as comunidades em favor da Reforma e em reação contra o extremismo espiritual e a revolução dos camponeses; viveu, de início, nas adjacências bem conhecidas do mosteiro agostiniano; em seguida, casou-se e formou sua própria família; visitou as igrejas da região e escreveu catecismos; e abordou uma série de tópicos em seus escritos, construindo assim uma coerente eclesiologia. Um catálogo de alguns desses importantes textos segundo as áreas ou tópicos contemplados revela de que maneira as intuições primeiras gradativamente tomaram corpo no confronto com as contingências e os problemas que surgiram, tendo sido retomadas para ulterior aprimoramento.30

			Uma das primeiras providências do movimento de reforma foi manter-se atuante, e Lutero cumpriu essa exigência em diversas instâncias. Redigiu um apelo público aos governantes seculares da Alemanha para que procedessem a reformas na igreja e na sociedade em 1520. Por um lado, Lutero solapou os fundamentos da autoridade romana e, por outro, invocou tanto a fé cristã como o nacionalismo para a causa.31 Ao mesmo tempo, em Wartburg, no ano de 1521, escreveu aos agostinianos de Wittenberg urgindo-os a tomar medidas concretas em prol da reforma da liturgia.32 Em resposta às dificuldades que uma comunidade específica, embora típica, estava enfrentando para estabelecer a ordem e o ministério de uma igreja evangélica, Lutero redigiu uma declaração seminal sobre a autonomia da comunidade e sobre o direito que lhe assistia de designar o próprio pastor e autorizar seu ministério.33 De maneira análoga, mas em circunstâncias bem diferentes, Lutero escreveu à igreja boêmia em Praga encorajando-a a superar o conceito da ordenação sacramental dos sacerdotes e a aceitar a responsabilidade comunitária de designar e de autorizar as atividades do ministério.34

			Lutero precisou estabelecer a natureza da igreja a contrapelo da instituição universal, que fazia pressões contra o impulso reformador. Ele fez isso desde o primeiro momento, e podem-se perceber em sua obra concepções análogas àquelas utilizadas na controvérsia conciliarista ocorrida no século anterior: Lutero conhecia a obra de Jean de Gerson. O apelo de Lutero destinava-se à base da igreja na fé. A igreja era uma comunidade e comunhão “espiritual” ou baseada na fé, e não idêntica à instituição universal, a Igreja Romana ou papal.35 Ele retomou o tema no ano seguinte, mas dessa vez enfatizou a doutrina do sacerdócio de todos os fiéis.36

			Outro tópico importante que Lutero teve de abordar dizia respeito à questão dos sacramentos, quer a de cada sacramento isoladamente tomado, quer a do que se poderia chamar de sistema sacramental. A consideração da igreja medieval indica quão intimamente a igreja institucional (clero, sacerdócio, ofício) se imbricava com os sacramentos. Os sacramentos, por seu turno, eram a energia vital da piedade pessoal e congregacional. Lutero tratou dos sacramentos do batismo, da eucaristia e da penitência nos sermões proferidos em 1519.37 Em 1520, no entanto, alargou bastante suas concepções primevas em um ensaio programático sobre teologia sacramental que reduziu o número de sacramentos de sete para dois ou três.38 Observou-se anteriormente que muitos sentiram que, com esse ensaio, Lutero havia transposto um limiar.

			Lutero abordou, em diversas conjunturas durante esse período, a problemática central da estrutura sacerdotal ou clerical da igreja. O status dos sacerdotes e o significado do sacerdócio aparecem incorporados em questões já mencionadas: os sacramentos, o ofício, a hierarquia, a estrutura institucional da igreja. Em resposta a esse cipoal de questões, Lutero proclama vigorosamente o sacerdócio de todos os fiéis. A doutrina, para Lutero, encontrava seu mais explícito fundamento na Escritura e tinha implicações significativas para a concepção da igreja.39

			Outra premissa fundacional da eclesiologia de Lutero consistia no fato de que o centro de gravidade de sua eclesiologia incidia sobre a comunidade, a comunidade local no sentido de uma paróquia ou complexo de paróquias situadas no perímetro maior do burgo ou da cidade. De certa maneira, o movimento de reforma consistiu inicialmente na conquista de sucessivas comunidades. Isso certamente não quer dizer que Lutero não tenha sido capaz de considerar a igreja regional em termos mais amplos ou a igreja universal, no sentido de uma sé episcopal ou de cristandade. Entretanto, desde o início, por exemplo, em sua discussão acerca da excomunhão, em sermão proferido em 1519 ou 1520, o marco de referência foi a comunidade paroquial, e ele apoiou a excomunhão para o bem dos pecadores.40 Outras obras já mencionadas instituem a comunidade autônoma como fundamento de toda a igreja.41

			Ainda bem no início, em 1520, Lutero forneceu uma cuidadosa formulação dos fundamentos cristãos da espiritualidade ou da vida e da ética cristã em seu clássico ensaio A liberdade de um cristão. Pelo fato de a espiritualidade encontrar-se tão intimamente implicada em sua teologia da graça, da salvação e da justificação pela fé, esse ensaio confere um caráter distintivo à eclesiologia de Lutero. Em 1524, Lutero, manteve um significativo intercâmbio com Erasmo acerca da natureza do livre-arbítrio na concepção cristã da existência humana, e esse intercâmbio estabeleceu as bases de uma nítida distinção de concepções acerca da dinâmica da vida cristã.42

			Entre outubro de 1528 e janeiro de 1529, Lutero realizou uma série de visitas a várias cidades e comunidades. Ele ficou um tanto confuso em relação à concepção da fé cristã que encontrou ali: “Bom Deus, quão desolado estou”, escreveu ele no prefácio do Pequeno catecismo que redigiu para equacionar o problema.43 Os dois catecismos, o pequeno e o grande, indicam o que Lutero acreditava serem os fundamentos da fé cristã, expressos de maneira objetiva para ser utilizados em famílias e seminários, respectivamente.

			Por fim, os documentos relacionados com a Dieta de Augsburgo, convocada por Carlos V em um esforço para sanar as divisões na cristandade, podem servir como meio de sintetizar essa década de desenvolvimento da eclesiologia de Lutero. A Dieta foi instalada no dia 20 de junho de 1530 e, muito embora não tenha comparecido, Lutero participou de uma cidade próxima. Antes de sua instalação, Lutero compôs um trabalho que catalogava aberrações na vida da igreja que ele enfrentara em espírito reformista e que iam de questões teológicas a práticas na vida da paróquia. O trabalho representava praticamente um discurso sobre “o estado da igreja”, em que Lutero ressaltava as reformas que se faziam necessárias.44 Um documento mais construtivo foi A Confissão de 
Augsburgo, submetido à Dieta pelos evangélicos luteranos. Conquanto não seja um documento escrito pelo próprio Lutero, teve seu toque. O texto fornece um compacto sumário das posições evangélicas estabelecidas e uma segunda série de matérias controversas.45

			Desenvolvimentos de 1530 
até a morte de Lutero, em 1546

			Logo após a Dieta de Augsburgo, durante os meses de julho e de agosto, Lutero compôs um veemente ensaio polêmico sobre o uso da autoridade na igreja.46 Tinha por objetivo descartar qualquer possibilidade de contemporização com uma concepção romana do ligar e desligar em se tratando da lei da igreja. “O poder das chaves não conferia autoridade ao papa; foi concedido para conforto e admoestação dos pecadores.”47 Uma vez mais, percebe-se a premissa congregacional operando nessa perspectiva sobre a autoridade da igreja.

			No início de 1532, Lutero escreveu a autoridades do governo, das cidades e aos membros da nobreza instando-as a conter a entrada de pregadores anabatistas no território das igrejas sob sua jurisdição.48 A carta deve ser compreendida em seu contexto: determinada região sujeitava-se à jurisdição exclusiva de uma autoridade religiosa; um pluralismo de diferentes igrejas, em uma área específica, não era possível. Da mesma maneira, a fusão “Igreja/Estado”, amálgama oriundo do período medieval, era dada por assente. No texto de sua missiva, Lutero revelava uma preocupação com a unidade e com a ordem da igreja: os pregadores estavam subvertendo a ordem das igrejas. Os pontos sobre os quais fundava sua argumentação eclesiológica eram a necessidade do chamado e o comprometimento da comunidade com o anúncio do evangelho. Lutero tinha consciência de que esses mesmos argumentos poderiam ser arguidos contra seu próprio movimento de reforma, e respondeu que sempre agira abertamente e mediante chamado e encargo de uma comunidade enquanto acadêmico e líder eclesial. Defendeu ainda o sacerdócio de todos os fiéis, “mas doravante sua concepção inicial do ministério de todos os que foram batizados refluiu por completo”.49

			Muito embora tenha havido considerável discussão no começo dos anos 1530 entre as igrejas, no bojo do movimento evangélico, acerca da eucaristia e da real presença de Cristo no sacramento, não se sabe ao certo o que ocasionou o ensaio de Lutero de 1533, A ceia privada e a consagração dos sacerdotes.50 Trata-se de um polêmico trabalho contra a Igreja Romana em que Lutero simplesmente estabelece a sistemática conexão entre ordenação absoluta, ordenação como poder de consagrar, a missa enquanto sacrifício, uma obra e missas privadas, dissociadas dos fiéis. Em contraste, Lutero retorna à sua teologia sacramental, explica a ordenação como chamado ao ministério e descreve o funcionamento da eucaristia na igreja evangélica.

			No dia 2 de junho de 1536, o Papa Paulo III convocou concílio a celebrar-se em maio de 1537 em Mântua, em que dignitários da igreja e governantes seculares poderiam participar igualmente, tanto quanto os representantes da Liga de Smalcald e das igrejas da Saxônia.51 Em preparação para esse concílio, o eleitor da Saxônia quis “uma declaração teológica final e definitiva de Lutero”.52 Cauteloso em razão do que sucedera a Hus, Lutero estudou o Concílio de Constança. Compôs então uma série de artigos calcados na doutrina da justificação que distinguiam pontos sobre os quais não poderia transigir e pontos em relação aos quais admitiria discussão.53 O resultado é uma espécie de testamento teológico de Lutero e um esboço esquemático bastante extenso dos elementos fulcrais de sua eclesiologia, em contraste com a visão que ele tinha desses elementos na Igreja Romana.

			O concílio em Mântua foi adiado e Lutero se convenceu de que um concílio jamais seria convocado. Mas continuou interessado na questão e estudou os primeiros quatro concílios ecumênicos da igreja, do ponto de vista do que exatamente fizeram esses concílios, ou seja, sua função e propósito. O resultado foi um significativo trabalho publicado em 1539, intitulado Sobre os concílios e a igreja.54 Nele, Lutero completou sua eclesiologia com uma exposição sobre a natureza da igreja, um posicionamento sobre os poderes e a utilidade dos concílios, e uma outra lista de características ou critérios da verdadeira igreja. Apresentou também um esquemático bosquejo das três esferas ou ordens da vida social: a família, o Estado e a igreja. Essas ordens pareciam moldar a vida do burgo ou da cidade; não continham nenhuma necessidade para uma igreja hierárquica universal. A igreja local, a igreja regional e a cristandade coexistiam em certa tensão incômoda na imaginação de Lutero.

			Finalmente, em 1541, Lutero foi instado a responder a certo Henry de Braunscheig/Wolfenbüttel.55 O termo Hanswurst do título refere-se a “uma figura do carnaval alemão que tem uma longa salsicha de couro em volta do pescoço e veste uma colorida fantasia de palhaço”.56 O trabalho era um ataque pessoal particularmente contundente, mas nele Lutero defendia o movimento luterano como representando a verdadeira igreja definida pelos critérios; respondia também à questão de se os luteranos haviam deixado a igreja ou dividido a igreja. Eram questões basilares que conduziam à concepção fundamental que Lutero tinha da igreja. O texto mostra que ele concebia a igreja evangélica como idêntica à verdadeira e primitiva igreja, ao passo que a Igreja Romana era uma falsa igreja por causa da corrupção introduzida pelas inovações e pelas novidades humanas.

			Em suma, essa série de textos revela que a concepção que Lutero tinha da igreja desenvolveu-se continuamente ao longo de quase três décadas em que exerceu a liderança do movimento da Reforma, ao mesmo tempo em que permaneceu constante em alguns dos princípios fundamentais básicos. A seção seguinte oferece uma exposição sistemática mais abrangente da eclesiologia de Lutero.

			Uma exposição analítica da eclesiologia de Lutero

			A discussão que se inicia nesta seção tem por objetivo representar a eclesiologia de Lutero em termos holísticos e analíticos. A seção anterior mostrou como a eclesiologia de Lutero se desenvolveu mediante uma interação com as práticas eclesiais de sua época. Com base nesse relato, pode-se perceber como a eclesiologia de Lutero se desenvolveu a partir de suas interações iniciais com a igreja estabelecida e da contínua reação do movimento à resistência da Igreja Romana a suas propostas. Em virtude do permanente desenvolvimento de Lutero e do movimento evangélico luterano durante esse período, a descrição analítica que se segue não deve ser tomada como um sistema fixo e estático. É tudo, menos isso.57 Da mesma maneira, essa exposição sintética passa ao largo de interpretações polêmicas e se recusa a abordar o que alguns podem considerar como importantes detalhes sobre diversos tópicos. Portanto, a esquematização que a seguir se apresenta tenciona simplesmente propor uma eclesiologia alternativa àquela desenvolvida na Idade Média. Para facilitar o contraste, o esboço dessa análise não se cinge organicamente à lógica interna da teologia de Lutero. Em vez disso, de acordo com um padrão da teoria organizacional, considera sucessivamente a natureza e o propósito da igreja, sua organização, os membros que a compõem, suas atividades e a relação que estabelece com seu ambiente. Esse modelo é utilizado na expectativa de que a adaptação das concepções de Lutero ao esquema heurístico empregado no decorrer de ambos os volumes deste trabalho não distorça substancialmente a visão que ele tinha da Igreja.

			A natureza e a missão da Igreja

			Principiamos pela concepção que Lutero tinha da natureza e da missão da igreja. Essa concepção geral permeia toda a apresentação que a seguir se faz e ao mesmo tempo será mais especificada e ilustrada pelos tópicos subsequentes.

			A natureza da Igreja. Lutero define a igreja em termos simples e diretos, não obstante a resposta à questão acerca da natureza da igreja continue sendo sutil e nuançada. Uma razão para a sutileza encontra-se no fato de que a mesma palavra “igreja” refere-se a uma realidade corporativa que existe em uma variedade de níveis sociais e teológicos. Em outras palavras, a igreja encerra várias dimensões distintas. A designação mais comum da igreja é a assembleia de cristãos, a “comunhão dos santos”, a comunidade ou associação daqueles que creem em Cristo e possuem o Espírito Santo (Councils, LW 41, 143-144). A igreja “deve ser chamada de ‘comunidade ou assembleia cristã’ ou melhor e mais claramente de ‘sagrado povo cristão’”. No entanto, a igreja é menos uma comunhão e mais uma comunidade. É uma comunidade de santos, “ou seja, uma comunidade composta apenas de santos ou, ainda mais claramente, ‘
uma comunidade sagrada’” (Large Cat 2.3, 417).

			Essa comunhão de santos tem diversas fronteiras, mas duas perspectivas desempenham papel importante na eclesiologia de Lutero: uma é a comunidade local; a outra, a totalidade do movimento cristão. Das duas, o referente primário para a igreja na eclesiologia de Lutero é a comunidade. Teologicamente, a igreja é constituída por Cristo e pelo Espírito Santo, e sociologicamente se constitui, em termos mais fundamentais, em uma dimensão congregacional ou paroquial. Isso aparece mais claramente nos textos em que Lutero mobiliza a formação das igrejas evangélicas (Right, LW 39, 305; Ministry, LW 40, 10-11). Também se manifesta quando Lutero descreve o que se supõe ocorrer existencialmente na comunidade sagrada como resultado da operação do Espírito e da fé em Cristo (Large Cat 2.3, 418; Councils, LW 41, 145-146). Esse tópico será retomado na discussão acerca da organização igreja. Por ora, no entanto, deve ser observado que Lutero também designa todo o movimento cristão como igreja. A igreja universal é a comunhão daqueles que confessam Jesus Cristo. A essência dessa totalidade igreja é constituída pela fé, e não pela proximidade física, como na comunidade, ou pela vinculação institucional ou jurídica, como na Igreja Romana. Ela é, em vez disso, uma comunidade espiritual, a comunhão dos santos (Papacy, LW 39, 65-69).

			A definição básica da igreja e os dois referentes sociais específicos do termo acarretam ulteriores questões e complicações, de sorte que a ambiguidade do termo “igreja” por vezes levou Lutero a preferir a expressão “povo de Deus”. Por exemplo, quando se referia à igreja como realidade espiritual ou invisível, Lutero não pretendia solapar sua atualidade histórica e social, mas frisar, sobretudo mas não exclusivamente no âmbito universal, que aquilo que assegura a coesão dos cristãos é a fé e a ação do Espírito de Deus, que não poderia se reduzir a liames institucionais externos (Papacy, LW 39, 65-71).58 Em segundo lugar, no seio da igreja global ou universal, Lutero distinguia igrejas verdadeiras de falsas igrejas. Ele utilizava vários feixes de critérios para aferir a diferença. Inicialmente, Lutero apelou em termos mais genéricos ao evangelho ou palavra de Deus e aos sacramentos: o batismo, a eucaristia e o evangelho são os três sinais externos da igreja. “Onde quer que haja batismo e evangelho, não se pode duvidar da presença dos santos” (Papacy, LW 39, 75). Posteriormente ele desenvolveu listas de sete (Councils, LW 41, 148-165) e depois de dez critérios.59 Um terceiro atributo importante tem a ver com a pertença à igreja, que será retomada mais adiante. Mas simplesmente, no nível de uma definição geral da natureza da verdadeira igreja, Lutero fazia distinções entre membros. “Há muitos cristãos que se encontram na assembleia física e na unidade, mas, em razão de seus pecados, excluem-se da unidade espiritual interior” (Papacy, LW 39, 66). Trata-se aqui de um resquício da distinção agostiniana entre igreja interior santificada, a verdadeira igreja no seio da igreja empírica, a Pomba.60

			Sintetizando, pode-se dizer que a concepção mais básica e simples de Lutero acerca da igreja comporta todas as nuances que se encontram em Agostinho e nos canonistas da Idade Média. Sua peculiaridade está em definir a igreja, em bases primárias e em termos teológicos, como realidade apreendida existencialmente pela fé cristã e em rejeitar toda redução sociológica da igreja à organização externa. A verdadeira igreja pode ser encontrada dentro da Igreja Romana; a verdadeira igreja tem existência, ordem e organização históricas, mas não pode ser reduzida a isso.

			Concepção teológica da igreja e de sua missão. A atenção à descrição construtiva que Lutero faz da igreja nas obras catequéticas fornece uma visão equilibrada da concepção teológica basilar de Lutero acerca da natureza e da missão da igreja e tende a deslocar a interpretação de uma perspectiva cristocêntrica para uma visada trinitária. Isso não invalida a importância da justificação pela adesão da fé a Cristo para a compreensão da igreja; pelo contrário, o papel de Cristo é expandido para incluir a atuação do Espírito na igreja, o que se situa no contexto mais amplo da narrativa trinitária da doutrina da economia da salvação. “A base do ensinamento de Lutero sobre a igreja é, portanto, a Trindade, que opera nossa salvação pelas missões terrenas do Filho e do Espírito Santo.”61

			Lutero explica o caráter teológico da igreja no tratamento que dispensa ao terceiro artigo do credo sobre o Espírito Santo. A ação própria do Espírito é a santificação; essa santificação ocorre no interior da igreja; a obra do Espírito Santo, portanto, consiste em realizar a igreja, conceder-lhe os dons de que necessita para levar a cabo sua missão na história, bem como utilizá-la como meio ou instrumento de sua própria obra de santificação. O essencial é que a concepção se desenvolve nos termos da história da salvação. “Da mesma maneira como o Filho se torna soberano ao nos adquirir por seu nascimento, morte e ressurreição, assim também o Espírito Santo opera nossa santificação pela comunhão dos santos ou igreja cristã, pelo perdão dos pecados, pela ressurreição do corpo e pela vida eterna. Em outras palavras, ele nos encaminha primeiramente a sua comunidade sagrada, introduzindo-nos no seio da igreja, onde nos prega e nos conduz a Cristo” (Large Cat 2.3, 415).62 Existe uma ordem definida para as doutrinas; elas constituem uma sequência narrativa que representa mais que uma sucessão cronológica. Os dois primeiros artigos dos credos sobre a criação e a obra salvífica de Cristo são seguidos pelo Espírito, pela igreja, pelo perdão do pecado, pela ressurreição e pela glória. “Lutero frisou a relevância do terceiro artigo contrastando-o com as obras da criação e da redenção já realizadas do Pai e do Filho. A santificação pelo Espírito Santo é a obra que ora se leva a cabo, contínua e permanentemente.”63 O Espírito realiza o que Cristo operou, e o Espírito assim o faz por intermédio da igreja: “O que Cristo mereceu por sua paixão o Espírito realiza por meio de sua igreja. Consequentemente, a obra da igreja é o perdão dos pecados. Pois ela anuncia o evangelho, batiza e oferece o perdão dos pecados”.64

			A questão concernente ao propósito ou à missão da igreja nos introduz mais profundamente no contexto maior da economia da salvação. A concepção de Lutero acerca da missão da igreja segue par a par sua teoria da redenção, aquilo que Cristo realizou em prol de nossa salvação, e o papel do Espírito Santo na economia da apropriação humana dessa salvação. A igreja cristã funciona como a mediadora histórica da salvação em Cristo. A economia da salvação refere-se tanto ao projeto macro-histórico de Deus para a humanidade quanto ao de Deus para os indivíduos no seio da comunidade cristã. No cenário histórico mais abrangente, não existe salvação fora de Cristo e, portanto, fora da igreja. “Pois onde Cristo não é pregado, não existe Espírito Santo para criar, chamar e reunir a igreja cristã, e fora dela ninguém pode ter acesso a Cristo Senhor” (Large Cat 2.3, 416).65 Da mesma forma, no interior da igreja, a salvação consiste em um processo ou economia de Deus que tem por objeto os seres humanos. “O Espírito Santo deve continuar a agir em nós por meio do Verbo, concedendo-nos perdão diariamente até que alcancemos aquela vida na qual não haverá mais nenhum perdão. Naquela vida se encontram apenas as pessoas perfeitamente puras e santas, plenas de bondade e de justiça, inteiramente livres do pecado, da morte e de todo mal, vivendo em corpos novos, imortais e glorificados” (Large Cat 2.3, 418). Em seus primeiros escritos, o tema da justificação domina a imaginação de Lutero, e isso continua sendo uma estrutura permanente de seu pensamento: simul justus et peccator. Mas não se é pecador no mesmo sentido antes e depois do batismo, e em seus últimos escritos Lutero fala a respeito de uma igreja santa. O Espírito Santo age no íntimo das pessoas, vivificando, santificando, renovando a vida, não as deixando inertes no pecado, mas urgindo uma nova vida pelo abandono da pregressa e pela superabundância de boas obras. Objetivamente, a santidade aplica-se a Deus apenas, mas pelo Espírito a missão da igreja é tornar-se uma comunidade santa (Councils, LW 41, 143-144).66

			A organização da igreja

			Lutero não focou sua atenção na organização da igreja. Para começar, já existia uma ordem eclesial universal, e ele não tencionava criar uma nova instituição em uma região a um só tempo. Acreditava, pelo contrário, que as paróquias e os sacerdotes pouco a pouco abraçariam a Reforma: “Entretanto, se cada cidade adotar por conta própria o exemplo de uma, logo será seguida por outra” (Ministry, LW 40, 40). Além disso, ele distinguia, teologicamente, a chamada igreja espiritual de sua forma institucionalizada objetiva; Lutero sempre foi cauteloso com relação a uma instituição humana objetiva que usurpasse o poder de Cristo e do Espírito Santo sobre a consciência cristã (Emser, LW 39, 119-120). Apesar disso, a organização tornou-se mais importante à medida que o movimento começou a se separar da Igreja Romana e amadureceu como igreja alternativa. O centro de gravidade da organização continuou sendo a comunidade ou a paróquia.

			A igreja local. Já indicamos anteriormente como a igreja local, no sentido da comunidade, propiciou o fundamento da eclesiologia de Lutero. A organização da paróquia relaciona-se organicamente com sua teologia engajada do Verbo, em que “Verbo” refere-se igualmente a Cristo, às Escrituras e, por extensão, à palavra pregada, todos eles expressos e mediados pela comunicação de Deus à existência humana. Subjacente à visão que Lutero tinha da estrutura da igreja, portanto, encontra-se a concepção luterana de Cristo como salvador e da salvação mediada à humanidade pela palavra da Escritura. Isso ocorre concretamente na comunidade igreja, mas só porque a palavra do próprio Deus cria a comunidade. “Não é palavra de Deus só porque a igreja a pronuncia; pelo contrário, a igreja passa a existir porque a palavra de Deus é pronunciada” (Misuse, LW 36, 144-145). Fundamentalmente, Cristo e a palavra da Escritura regem e dirigem diretamente a igreja. A Escritura e a palavra de Deus são vistas em contraposição às palavras e às tradições humanas (Right, LW 39, 306-307). Esse é o princípio evangélico básico relativo à igreja. Todavia, em termos organizacionais, a instituição fundacional não consiste em um grupo de dignitários ou de clérigos, mas na palavra da Escritura, a qual, então, deve ser pregada.

			Outra via de acesso aos fundamentos da organização da comunidade encontra-se na doutrina luterana do sacerdócio de todos os fiéis, da vocação ao ministério e da ordenação (Emser, LW 39, 151-174). Negativamente, o sacerdócio de todos os fiéis contrapõe-se à divisão entre clero e laicato que se fixaria após a reforma gregoriana.67 Veremos mais adiante como Lutero percebia essa distinção em termos profundamente sistêmicos. Com a doutrina do sacerdócio de todos os fiéis, Lutero suplantou o sistema clerical tal como era entendido na Igreja Romana.68 Positivamente, a doutrina do sacerdócio de todos os fiéis institui a base da autonomia de cada comunidade cristã. A comunidade enquanto “uma assembleia ou comunidade cristã tem o direito e o poder de julgar todo ensinamento e de convocar, designar e destituir mestres, [e isso é] estabelecido e provado pela Escritura” (LW 39, 305-314). Essa autonomia congregacional do sacerdócio de todos os fiéis que decorre da escuta da palavra na fé constitui uma distinta alternativa à eclesiologia então vigente porque suplanta a posição do clero quer teológica, quer organizacionalmente.69

			O primado da palavra estriba o ofício de pregar, e o sacerdócio de todos os fiéis e a autonomia da comunidade implicam que o ofício de ministro é provido pelo chamado ou seleção e designação pela comunidade. Todos são capacitados e têm o direito e o dever de pregar, de ensinar e de orar em nome da comunidade, mas só aqueles que são chamados e designados a fazê-lo são legitimados pela comunidade a exercer esse direito. A autonomia da comunidade inclui a seleção interna de seus ministros (Right, LW 39, 309-314). A comunidade “dispõe de plena liberdade e de meios para afastar ministros indignos e para convocar e designar apenas os que sejam homens dignos e devotos” (Ministry, LW 40, 10).

			A origem e a autoridade do ministério. Até aqui a análise respaldou-se nos primeiros escritos de Lutero, em que o sacerdócio de todos os fiéis é proeminente. Existe, no entanto, uma tensão na teologia de Lutero no tocante à fonte e à autoridade do ministério na igreja, e os estudiosos dissentem sobre a forma de resolvê-la. Às vezes Lutero funda o ministério “a partir de baixo”, na comunidade, que o confere ao ministro por delegação.70 Outras vezes ele ressalta que o ofício de ministro da palavra foi instituído por Cristo e que os ministros servem com base em um chamado que distingue seu ministério e o estabelece no contexto de uma sucessão ministerial que se desenvolve a partir dos apóstolos.71 Gerrish “resolve” essa tensão admitindo e explicando sua existência, introduzindo algumas distinções que mitigam a aparente contradição e subordinando então um elemento da tensão ao outro.

			Em primeiro lugar, como a posição de Lutero se desenvolveu ao longo de um período no qual ele argumentou polemicamente contra duas posições extremas, deve-se esperar certa tensão em seu pensamento. Ele apropria a visão de que talvez a bipolaridade dessa posição seja “uma salvaguarda contra as tendências opostas de Roma e o congregacionalismo, cada uma das quais […] isola uma das duas linhas distintas de pensamento” (Gerrish, PM, 101). Em segundo lugar, porém, algumas distinções ajudam a compreender a tensão. Lutero parece ter estabelecido uma pronunciada distinção entre “poder” e “uso de um poder”. Todos têm poder de sacerdócio, mas esse poder se mantém como potência a menos que certas condições sejam satisfeitas, como, por exemplo, um estado de emergência ou outras circunstâncias especiais. Outra distinção tem a ver com o fato de o poder do sacerdócio ser exercido privativamente, ou seja, no seio da comunidade, de maneira não oficial e não pública, ou por um agente em ofício público. Uma coisa é ser sacerdote; outra bem diferente é exercer o ofício de pastor na paróquia (Gerrish, PM, 98-99, 102).

			Em terceiro lugar, à luz dessas circunstâncias e distinções, Gerrish vê um polo como função da contingência histórica e o outro como a norma teológica, mas ao mesmo tempo reconhece a tensão no pensamento de Lutero. Em sua visada, “o conceito de delegação é qualificado pela compreensão que Lutero tem da igreja como a comunhão dos santos, atuando sob delegação de Cristo, bem como pela outra noção mais proeminente do ministério enquanto instituição divina” (Gerrish, PM, 101). Isso se aplica igualmente à noção que Lutero tem de chamado, ordenação e instalação no ofício ministerial. As passagens que afirmam a delegação em situações de emergência não representam o que Lutero preferia em uma situação normal (Gerrish, PM, 102). A tensão, contudo, ainda deve ser mantida. “Na visão de Lutero, a ordenação é apenas uma confirmação pública do chamado, e o que é recebido no chamado não é algum dom especial de graça ou poder, mas um encargo” (Gerrish, PM, 104). A ordenação ratifica ou reconhece o chamado, mas o chamado ocorre no seio da comunidade. Por um lado, o ministro não se contrapõe à comunidade, de maneira que seus membros não possam destituí-lo caso não seja capaz de pregar a palavra de Deus. A sucessão não garante a pura e simples pregação da palavra. Por outro lado, Lutero via o ofício público do ministro como um ofício estabelecido por Deus, e os ministros se encontravam em uma sucessão apostólica. “Um chamado feito por intermédio da igreja […] é um chamado do próprio Cristo.”72

			A teologia do ministério segundo Lutero deve ser entendida à luz dessas tensões. Sua teologia do ministério poderia ser chamada de funcional, mas não “meramente” funcional. O ministério do líder da comunidade é funcional porque ele é escolhido pela comunidade precisamente para exercer um poder que toda a comunidade detém. Essa funcionalidade manifesta-se mais vividamente em contraposição ao sistema clerical de ordenação absoluta e designação de um sacerdote a uma comunidade a partir de fora. De acordo com Lutero, “os sacerdotes, como os chamamos, são ministros escolhidos entre nós. Tudo o que eles fazem é feito em nosso nome; o sacerdócio não é senão um ministério” (Babylonian, LW 36, 113). “O dever do sacerdote é pregar; se ele não prega, é tão sacerdote quanto um retrato de um homem é um homem […]. É o ministério da Palavra que faz o sacerdote e o bispo” (Babylonian, LW 36, 115). Lutero entendia que, “quando um bispo consagra, não o faz senão em lugar e em proveito de todos os membros da comunidade, que detêm igual poder; ele toma alguém e o encarrega de exercer esse poder em benefício dos outros” (Nobility, LW 44, 128).73 Em princípio, portanto, o sacerdócio de todos os fiéis implica que “o sacerdote, no cristianismo, não é senão o detentor de um ofício. Na medida em que exerce um ofício, assume precedência; onde é deposto, ele é um camponês ou um cidadão como qualquer outro. Com efeito, o sacerdote nunca é um sacerdote quando deposto” (Nobility, LW 44, 129).74

			Mas o ministério e a estrutura organizacional não podem ser chamados “meramente” funcionais porque a comunidade é constituída pela palavra de Deus, e a palavra de Deus deve ser pregada. O ministério é “o ofício da palavra e seu chamado, ou o chamado ao ofício pastoral ou solicitude das almas” (Priv Mass, LW 38, 192). E a ordenação “deve consistir em e ser entendida como chamado e incumbência do ofício ministerial; Cristo e sua igreja, onde quer que se encontre no mundo, têm e devem ter esse poder, sem crisma nem tonsura, da mesma forma como devem ter a palavra, o batismo, o sacramento [da Ceia do Senhor], o Espírito e a fé” (Priv Mass, LW 38, 197). Lutero sustentava que o ministério público da palavra, instituído pela ordenação, era “a mais elevada e a maior das funções da igreja, da qual depende todo o poder da igreja, visto que a igreja nada é sem a Palavra e tudo nela existe em virtude unicamente da Palavra” (Ministry, LW 40, 11). O pastor da comunidade, portanto, exerce ou medeia o poder constitutivo da palavra de Deus. Esse caráter constitutivo do ministério destaca-se contra o pano de fundo das forças desintegradoras que ameaçavam a unidade e a integridade da própria comunidade. “Se não assegurássemos nem enfatizássemos o chamado e o encargo, em última instância não haveria igreja. Pois da mesma forma como os infiltrados se insinuam entre nós, pretendendo dividir e devastar nossas igrejas, assim também, posteriormente, outros intrusos invadiriam suas igrejas e as dividiriam e devastariam. Não haveria fim no processo de intrusão e divisão, até que em pouco tempo nada restaria da igreja na face da terra” (Infiltrating, LW 40, 386). O pastor, chamado e instituído pela comunidade para pregar a palavra de Deus, é a pedra de toque da comunidade. Dessa forma, o segundo Lutero, com sua ênfase na objetividade do ofício ministerial, transcendeu, sem abandonar seu enfoque inicial sobre a comunidade, e o ressituou no contexto mais abrangente de uma igreja regional ou universal.

			Lutero elencou os vários deveres do ministério. O ministério primordial é pregar e ensinar a Palavra, e a esse ministério “confia-se tudo o que se realiza pela Palavra na igreja […]. Na medida em que o ofício de pregar o evangelho é o maior de todos e certamente é apostólico, torna-se o fundamento de todas as demais funções, que sobre ele se erigem” (Ministry, LW 40, 36).75 Obviamente, o dever e as responsabilidades de um pastor não eram insignificantes, e Lutero queria os melhores homens da comunidade no ofício. Queria ministros para ser formados e treinados (Councils, WP 41, 176). Queria um clero casado porque o celibato nem respeita o ensinamento da Escritura sobre a instituição do matrimônio nem respeita as mulheres, mas encoraja o adultério e a fornicação (Misuse, WP 36, 206); (Exortation, LW 34, 40-44). Lutero conferiu bastante amplitude ao pastor de uma comunidade em matéria de detalhe na ordem do culto e da disciplina.76 Não favoreceu as mulheres no ministério com base na natureza e na divina dispensação (Councils, LW 41, 154-155). E, em que pese a igualdade espiritual dos ministros com todos no sacerdócio comum, a expectativa de Lutero é que houvesse ministros para ocupar e honrar posições na comunidade, e ele aludia ao dever de respeitar o ministro sob a égide do quarto mandamento (Large Cat 1.4, 387).

			A igreja mais ampla. Em que medida Lutero entendia a igreja mais ampla, a igreja que se estendia para além da comunidade, compreendendo todo o movimento cristão, como uma realidade estruturada ou organizada? Ou, mais concretamente, como ele via os bispos, o papado e os concílios? Em vários momentos e contextos, a linguagem de Lutero pode ser mais ou menos acolhedora dos vários aspectos dessas instituições. A descrição que se segue manter-se-á caracteristicamente no plano genérico.

			Bispos. De acordo com Lutero, os bispos no Novo Testamento “são homens honrados, casados, maduros, de bem, versados na palavra da verdade, numerosos em cada cidade, escolhidos pelos bispos da vizinhança ou por seu próprio povo. Devem ser propriamente aqueles a quem hoje chamamos de sacerdotes paroquiais, e seus capelães e diáconos” (Misuse, LW 36, 158). São presbíteros escolhidos não para governar, mas para servir ao rebanho. Lutero tentou introduzir um ofício evangélico de bispo, mas, por diversas razões, não o conseguiu, de sorte que “as funções episcopais como um todo couberam aos príncipes”.77 Mas ele não via nenhum sentido religioso nos atavios exteriores dos bispos contemporâneos: suas vestimentas e as formalidades de que se cercam, seus séquitos, sua opulência, em suma, todo o aparato externo do episcopado. À medida que as pessoas atribuem valor religioso a esses elementos externos, o episcopado torna-se “não apenas dissociado da vontade de Deus, mas contrário a seu divino mandamento e instituição” (Misuse, WP 36, 157). Lutero, contudo, estava disposto a aceitar um papel administrativo para os bispos, um poder que não interferisse religiosamente no ministério do evangelho no seio da comunidade. A jurisdição episcopal seria administrativa, mas não religiosa, ou seja, sem sujeição de consciências perante Deus. Por conseguinte, ele podia aceitar os bispos estabelecidos, desde que permitissem liberdade evangélica nas paróquias. Lutero dizia explicitamente que “não queremos nos arrogar seus [do papa e dos bispos] direitos e sua autoridade eclesiástica; pelo contrário, se eles não nos compelissem a aceitar artigos de fé não cristãos, seríamos prontamente consagrados e governados por eles e também colaboraríamos na preservação de seus direitos e de sua autoridade” (Priv Mass, LW 38, 147; também Exhortation, WP 34, 52).78

			Papado. Lutero teve muito a dizer acerca do papado no interregno de sua trajetória. Por vezes discorreu a respeito do papa, outras vezes, sobre o ofício do papado; às vezes tinha em mente o próprio ofício, outras vezes o papado simbolizava a totalidade do sistema romano. Inicialmente, ele chegou à conclusão de que Deus não estabelecera ou não prescrevera o papado. Lutero desabsolutizou o ofício do papa em Nobility (Nobreza), em 1520 (LW 44, 126-139); interpretou os textos petrinos no Novo Testamento no sentido de que o poder conferido a Pedro fora transmitido por seu intermédio à totalidade da igreja, e a pedra sobre a qual se edificou a igreja era o próprio Cristo. Pedro não fora investido de autoridade jurisdicional sobre os outros apóstolos (Papacy, LW 39, 86-103).

			Lutero forneceu um conciso enunciado de sua posição acerca do papado em 1537 (Smalcad, 2.3, 298-301). “O papa não é a cabeça de toda a cristandade por direito divino ou em consonância com a Palavra de Deus, pois essa posição é exclusiva de uma única pessoa, Jesus Cristo. O papa é tão somente o bispo e o pastor das igrejas em Roma e das outras igrejas na medida em que tais igrejas se vinculam voluntariamente a ele ou mediante uma instituição humana (ou seja, um governo secular [o poder temporal do papa])” (298). Por conseguinte, o papa usurpou autoridade, e tudo quanto tem feito com base nisso é prejudicial à igreja e está em conflito com o preceito básico sobre a redenção de Jesus Cristo. Tal como concebido por Lutero, a cristandade não necessita de um papado: “O papado é uma invenção humana, e não uma exigência; é algo desnecessário e inútil. A sagrada igreja cristã pode existir muito bem sem tal cabeça […]. O papado é absolutamente inútil para a igreja porque não exerce nenhuma função cristã. Consequentemente, a igreja deve continuar a existir sem o papa” (299). Com efeito, a igreja “não pode ser mais bem governada e mantida senão quando todos nós vivemos sob uma única cabeça, Cristo, e todos os bispos se encontram em igualdade de ofício (conquanto possam diferir nos dons) e diligentemente reunidos em unidade de doutrina, de fé, de sacramentos, de oração, de obras de caridade etc.” (300). Essa concepção descreve a forma como a igreja primitiva e os apóstolos procederam. De fato, Lutero recomenda então o pluralismo na organização institucional da cristandade.79

			Concílios. A atitude e o posicionamento de Lutero com relação ao status e ao poder dos concílios na igreja universal também variaram no decorrer de sua trajetória. Em 1520, ele tentou mobilizar os governantes seculares para convocar um concílio. O argumento de que lançou mão possuía então um tom conciliarista; Lutero invocava o bem comum de toda a igreja ocidental enquanto unidade (Nobility, LW 44, 136-139). A posição que assumiu em 1539 era mais nuançada e refletia um julgamento amadurecido (Councils, LW 41, 123-142). Lutero reconhecia a instituição de um concílio e arrolava o que considerava seus poderes: um concílio não pode definir novos artigos de fé, mas pode condená-los se se apresentarem; não pode impor nada à consciência, mas pode condenar as más obras; não tem poder para impor novas cerimônias, mas pode condená-las; não dispõe de nenhum poder sobre a lei e o governo seculares, mas pode condenar leis da igreja com fundamento na Escritura; não tem poder de sujeitar as consciências mediante leis, mas pode criar cerimônias e procedimentos que promovam o ordenamento do bem comum.

			Em suma, um concílio assemelha-se a um consistório que profere julgamentos em conformidade com a Escritura. Às vezes um problema adquire grandes proporções, tornando necessária a convocação de um concílio de amplitude universal, como ocorreu no caso de Ário. Também estabelece disposições disciplinares transitórias para questões conjunturais, mas sempre com observância da fé primitiva normatizada pela Escritura. Instituições permanentes e comumente compartilhadas como a Escritura e o catecismo são de maior valor que todos os concílios e Padres. Um concílio pode condenar em questões de fé, mas não em questões disciplinares externas de caráter transitório. Dessarte, a natureza e a função de um concílio se coadunam coerentemente com a eclesiologia de Lutero.

			Os membros da igreja

			A exemplo do que ocorria no período medieval, “todo mundo” na Europa, com a exceção dos judeus e dos invasores turcos, era membro da igreja. A filiação vinha com o nascimento em sociedade. Entretanto, à medida que o movimento da Reforma se instaurou e surgiram as igrejas alternativas, a filiação à verdadeira igreja tornou-se uma questão, e para alguns exigia uma decisão. A eclesiologia de Lutero demandou uma específica teologia da filiação. Esse aspecto se encontra nos tópicos a respeito do batismo e da excomunhão.

			Lutero discute o batismo em Do cativeiro babilônico da Igreja, de 1520 (Babylonian, 57-81).80 O fundamento da teologia luterana do batismo assenta na Escritura e na concepção de Lutero acerca da justificação pela fé em contraposição às obras. O batismo é o sacramento fundacional porque se constitui no sacramento da fé basilar dos cristãos. Lutero recorre a Mc 16,16: “Aquele que crer e for batizado será salvo”. Esse texto encerra o núcleo e a substância da vida cristã: a divina promessa da salvação cuja resposta é a fé. Nele está contido o centro da existência cristã e seu inteiro teor, porque o batismo é precisamente o sacramento da fé. Lutero rejeita categoricamente a tendência de superar o batismo ao longo da vida à medida que se comete pecado. A guinada em direção a toda sorte de obras, incluindo missas e ações penitenciais, para extirpar o pecado de si leva a esquecer que o batismo estabelece uma estrutura permanente que é sempre operativa. Não estática, essa estrutura consiste na relação interativa entre o pecador que crê e o perdão gratuito de Deus. O cristão “não perderia a salvação por mais que tivesse pecado, a menos que se recusasse a crer. Pois nenhum pecado pode condená-lo, exceto unicamente a incredulidade” (60): Ser batizado nessa estrutura é algo que transcende todos os marcos organizacionais ou institucionais da igreja.81

			Lutero destaca a metáfora paulina da morte-ressurreição, do batismo enquanto sepultamento na morte de Cristo, de maneira que nele somos ressuscitados, para explicar o batismo. Ele prefere essa imagem à de “lavar” ou “limpar”. Pois a dialética da morte e ressurreição não é apenas um padrão temporalmente sequencial, e sim a estrutura intrínseca da vida cristã, que se correlaciona analogamente com as concepções de Lutero acerca da lei e do evangelho, do pecado e da graça, como padrões de vida. “Dessa forma, conquanto tenha sido batizado uma vez no sacramento, o fiel precisa ser continuamente batizado pela fé, precisa morrer continuamente e continuamente viver” (69). Muito embora o batismo infantil não seja prescrito no Novo Testamento, Lutero não tem dúvida a respeito de sua adequação. O caráter fundamental do batismo também o relaciona com a característica elementar da vida cristã, qual seja, a liberdade. E, à luz dessa consideração, Lutero recomenda a abolição de todos os votos que parecem aprisionar o cristão, ou seja, os votos públicos que vinculam a vida cristã a obras que devem ser realizadas. Essa espiritualidade batismal será recorrente depois no contexto da ética cristã fundamental.

			No tocante à excomunhão ou anátema, esses termos geralmente sinônimos referem-se à exclusão da confraternidade da igreja, privando ou excluindo o indivíduo da eucaristia (Ban, LW 39, 7). Como existem dois níveis de confraternidade, Lutero chega a duas diferentes espécies de excomunhão. “A primeira espécie de confraternidade é interior, espiritual e invisível, pois se acha no coração. Significa que pela fé, pela esperança e pela caridade o homem é incorporado à confraternidade de Cristo e de todos os santos – tal como expressa e dada no sacramento […]. Nenhum homem, seja papa, seja bispo, nem qualquer outra criatura ou mesmo anjo pode conceder ou revogar essa confraternidade” (Ban, LW 39,7). A excomunhão nesse nível, se tiver de ser aplicada, só pode ser autoimposta, na medida em que os indivíduos excluem a si mesmos da unidade espiritual íntima da fé (Papacy, LW 39, 66).

			“A segunda espécie de confraternidade é exterior, física e visível. Significa que um homem é admitido a participar do sagrado sacramento, a recebê-lo e a partilhá-lo com os outros” (Ban, LW 39, 8). A excomunhão externa não tem nenhuma influência per se sobre a relação íntima do cristão diante de Deus. Em 1520, Lutero defendia que um bispo ou papa podia excluir alguém dessa confraternidade em razão de seus pecados. Posteriormente, ele aprovou a excomunhão no contexto da comunidade e na pressuposição de grave pecado público que ensejasse escândalo. Ele encontrara justificação para a prática no Novo Testamento (Ban, LW 39, 8-9) e entendeu que seu propósito era positivo, em benefício do pecador e para a proteção da comunidade.

			Lutero discorreu sobre o julgamento do pecado e sobre o perdão nos termos do poder das chaves, do ligar e desligar, conferido por Cristo à igreja. Esse tópico encerra também diversos níveis e nuanças que têm sobreposição com a excomunhão. Em primeiro lugar, o desligar concerne ao perdão dos pecados como na prática da confissão. Lutero endossava a prática da confissão privada, mas criticava o fato de que o ministério do perdão houvesse se tornado um poder outorgado ao clero. Para Lutero, qualquer cristão podia ser confessor; todos os cristãos poderiam ouvir confissões de outros cristãos e buscar o perdão de Cristo pela boca dos outros (Babylon, LW 36, 81-91).

			O poder das chaves também se refere ao poder da comunidade de excomungar e de readmitir à comunidade. “Significa banir e absolver do mesmo, excomungar e libertar da excomunhão” (Keys, LW 40, 359). O significado de ligar é julgamento público da comunidade a respeito do pecado público, e exclusão de uma pessoa, até certo ponto, da comunidade. Desligar significa absolver o pecador arrependido e recebê-lo de volta na comunidade.82 Em síntese, a filiação na igreja tem dois níveis, interna e externamente definidos, que são inter-relacionados, mas se mantém distintos.

			As atividades da igreja

			Entendemos as organizações em sentido amplo a partir das atividades de que elas participam. A atividade central da igreja é o culto; a igreja teve início quando os cristãos se congregaram, se reuniram em assembleia para cultuar e rezar. Esta seção faz uma breve exposição do caráter peculiar da teologia sacramental de Lutero subjacente à sua teologia do culto. As organizações religiosas, contudo, também existem para preservar e mediar normas e valores fundamentais para a existência humana, os quais se traduzem na ética e nos padrões da vida espiritual. A estrutura da espiritualidade e da ética de Lutero também é diferente do marco teleológico utilizado por Tomás de Aquino. Isso também está incluído nas atividades da igreja.

			Assembleia em vista da palavra e do sacramento. A principal atividade da igreja cristã é reunir-se em assembleia para o culto. Isso, mais do qualquer outra coisa, preserva a coesão da comunidade cristã. Lutero situou a palavra e o ofício da pregação no centro quer da autocompreensão da igreja, quer de sua organização. Pregar a palavra de Deus, mediar o conteúdo da Escritura à comunidade, eis a atividade ministerial basilar da igreja. Isso se correlaciona com o lugar que a Escritura ocupa na teologia de Lutero e com a alavancagem que ela lhe proporciona na deflagração do movimento da Reforma. Muito embora essa ênfase na pregação e no ensinamento não haja suplantado nem reduzido a importância da eucaristia, uma significativa mudança de ênfase estava se operando. Comparada com a teologia e especialmente com a prática da igreja medieval, a relativa importância entre pregação e sacramento eucarístico, os dois componentes do serviço cúltico da igreja, se alterou. A mediação da palavra de Deus tornou-se o centro organizador do culto. Esse desenvolvimento prático coaduna-se coerentemente com a teologia sacramental e a ética de Lutero.

			Ensinamento e pregação. Bainton esquematiza os diversos meios pelos quais Lutero fez da igreja um veículo de instrução do povo na fé. Em primeiro lugar, traduziu a Bíblia para um esplêndido alemão e continuou a revisá-la. Como Bíblia do povo, era ricamente ilustrada com xilogravura. Em segundo lugar, encarregou-se dos catecismos e depois ele mesmo escreveu dois. As famílias eram fortemente encorajadas a catequizar seus filhos. Lutero participou diretamente da revisão da liturgia. Ele adorava música sacra; compôs e publicou um hinário (HIS, 326-347). O centro do espírito reformador, contudo, estava no sermão, na pregação. “Todos os dispositivos educacionais […] encontram sua máxima utilização no púlpito. Os reformadores em Wittenberg levaram a cabo uma extensa campanha de instrução religiosa por meio do sermão” (HIS, 348). Havia toda uma equipe de clérigos ou instrutores envolvida nessa tarefa; proferiam-se múltiplos sermões e instruções sobre o catecismo, mesmo durante a semana, e o próprio Lutero pregava constantemente.83

			Teologia sacramental. Pode ser interessante principiar com um elaborado esboço da teologia sacramental de Lutero antes de considerar sua teologia da eucaristia.84 Lutero define a estrutura de um sacramento no contexto de uma discussão sobre a eucaristia como algo dotado de três dimensões. “A primeira é o sacramento ou sinal. A segunda é o significado desse sacramento. E a terceira é a fé exigida pelas duas primeiras. Essas três partes devem ser encontradas em todo sacramento. O sacramento deve ser externo e visível, dotado de alguma forma material ou aparência. O significado deve ser interno e espiritual, no íntimo do espírito da pessoa. A fé deve tornar ambas essas partes operativas e úteis” (Eucharist, LW 35, 49). Essa compreensão do sacramento segue a clássica concepção agostiniana da objetividade do sacramento; Lutero, contudo, sublinha a importância do papel da fé na apropriação proveitosa do sacramento.

			Lutero preserva a “objetividade” do sacramento, ou seja, sua sacralidade e efetividade pelo poder de Deus, e não em virtude do poder do ministro. Ele reitera a ação de Deus no sacramento como algo distinto do sacramento enquanto ação humana do ministro. “Nossa ação simplesmente oferece e confere tal batismo, ordenado e constituído por mandamento e instituição de Cristo. Por essa razão, só ele é e continua sendo o único verdadeiro e eterno batizador, que administra seu batismo diariamente por meio de nossa ação ou serviço até o dia do julgamento. Por isso, nosso batizado deve ser propriamente chamado de apresentação ou concessão do batismo de Cristo, da mesma maneira como nosso sermão é uma apresentação da palavra de Deus” (Priv Mass, LW 38, 199).85 A objetividade do sacramento se funda no fato de haver sido instituído por Cristo, com a promessa de que Deus atua por intermédio dele. Essa estrutura fundamental também se aplica ao ministério da palavra e da pregação.86

			No entanto, a objetividade da ação e da promessa de Deus deve se operar pela fé, e essa ênfase na fé é uma ênfase característica da teologia sacramental de Lutero, embora de forma alguma ela contradiga uma tradição anterior. “Mas nossos sinais ou sacramentos […] trazem atrelada a si uma palavra de promessa que exige fé, e eles não podem ser realizados por nenhuma outra obra. Por isso são sinais ou sacramentos de justificação, pois são sacramentos de justificação da fé e não das obras. Toda a sua eficácia, portanto, consiste na própria fé, e não na realização de uma obra” (Babylonian LW 36, 65-66). Explicando posteriormente esse tópico, Lutero deu cabal ênfase à fé como a mediação da eficácia ou daquilo que Agostinho e Aquino entendiam como frutuosidade: “Portanto, não é o batismo que justifica nem beneficia seja quem for, e sim a fé naquela palavra da promessa a que se agrega o batismo” (66). Lutero opõe-se a todas as interpretações teológicas que postulam uma eficácia objetiva do sacramento independentemente da mediação da fé, aquilo que a teologia medieval caracterizou como algo que ocorria ex opere operato. Lutero combinou a objetividade da presença e da ação de Deus com o caráter pessoal do engajamento entre Deus e os seres humanos. A doutrina do ex opere operato representaria uma adesão apenas ao sinal e não à promessa, um movimento dissociado da fé e voltado à transformação dos sacramentos em obras.

			Teologia eucarística. Lutero deixou intacta a estrutura básica da missa, com a exceção do cânon que continha referências à celebração como sacrifício. Muitos dos aparatos externos continuaram os mesmos, das vestimentas aos arranjos do santuário. “Mesmo a elevação dos elementos foi mantida até 1542” (Bainton, HIS, 340). Em lugar do cânon, Lutero insertou uma exortação para receber comunhão. Entretanto, no bojo da estrutura básica, ocorreu uma mudança de ênfase. A missa era em alemão; as leituras da Escritura adquiriram papel mais central no serviço do culto; a homilia tornou-se mais longa; todo o conteúdo do serviço do culto alterou-se no sentido da instrução, do ensinamento e da didática (HIS, 340).

			Em virtude da reação de Lutero contra a prática romana e dos debates sobre a eucaristia no interior do próprio movimento da Reforma, pode parecer risível atacar a teologia eucarística de Lutero em poucas palavras. O essencial aqui, no entanto, é a igreja e a maneira como a eucaristia constitui parte integrante da eclesiologia de Lutero.87 Sua teologia diferia da teologia e da prática romanas em diversos pontos. Em primeiro lugar, Lutero promoveu a comunhão sob ambas as espécies. Em segundo, ele discordava do conceito de transubstanciação e preferia falar daquilo que pode ser chamado de consubstanciação.88 Em terceiro lugar e com maior veemência, ele objetava que a missa fosse considerada como sacrifício e funcionasse como obra mediante a qual se pudesse alcançar a graça e a satisfação.89 Isso é consentâneo com o modo como Lutero analisou perspicazmente a conexão sistêmica entre ordenação sacerdotal, missas privadas e obras de satisfação em 1533.90

			Lutero (em Babylonian, LW 36, 37-57) resume sua teologia eucarística em termos de promessa, sinal e fé. A missa “é uma promessa do perdão dos pecados que Deus nos fez, promessa que foi confirmada pela morte do Filho de Deus”. A Palavra de Deus é uma promessa; ela é recebida e torna-se eficaz mediante a fé (39). O pão e o vinho são o corpo e o sangue de Cristo; são o sinal que contém e confirma a promessa do perdão dos pecados. “Sempre que os tomares, lembra-te de mim, proclama e louva meu amor e minha generosidade para contigo e dá graças” (40). Quanto a Lutero, “todo o poder da missa consiste nas palavras de Cristo, em que ele confirma que o perdão dos pecados é concedido a todos aqueles que creem que seu corpo é dado e seu sangue vertido por eles” (43). “Assim como na missa a palavra de Cristo [ou seja, nas leituras da Escritura e na pregação] é testamento, o pão e o vinho são sacramentos. E como reside mais poder na palavra do que no sinal, assim também é maior no testamento do que no sacramento. Por isso o homem pode ter a palavra ou testamento e fazer uso dele sem sinal ou sacramento” (44). Portanto, a teologia da eucaristia segundo Lutero articula palavra e sacramento (sinal), mas confere primazia à palavra. Ao mesmo tempo, ele se manteve absolutamente firme no tocante à real presença de Cristo no sacramento.

			Relativamente à prática eucarística, Lutero recomendava comunhão frequente: “É vontade de Cristo, portanto, que dela participemos frequentemente, a fim de que possamos recordá-lo e nos exercitar nessa confraternidade, de acordo com seu exemplo” (Eucharist, LW 35, 56; Babylonian, WP 36, 46). Ele esperava que os efeitos da comunhão com Cristo se fizessem sentir na comunidade. Antes de mais nada, a comunhão criava confraternidade entre os cristãos e Cristo, em que se efetua­va aquele maravilhoso intercâmbio com Cristo. “Essa confraternidade consiste nisso, que todos os bens espirituais de Cristo e de seus santos são partilhados e tornam-se bem comum de quem recebe o sacramento” (Eucharist, WP 35, 51).91 Ela funda a comunidade em uma comunidade de amor. Nutre assim a vida cristã ao alentar os cristãos a amar o próximo, mormente os necessitados. “À medida que se recebe amor e apoio, deve-se, em contrapartida, dispensar amor e apoio a Cristo em seus necessitados” (Eucharist, WP 35, 54). Isso nos leva à consideração da concepção da vida e da ética cristãs segundo Lutero.

			Ética. O interesse aqui não recai em nenhuma das posições específicas de Lutero acerca dos dilemas morais, e sim no marco evangélico que ele delineou a partir do desenvolvimento da espiritualidade e da vida cristãs. A vigorosa e coerente concepção da vida cristã que prevaleceu no norte da Europa durante o século XV, a devotio moderna, conjugou uma profunda estrutura moral com a ética teleológica desenvolvida no escolasticismo. O caráter evangélico da espiritualidade luterana destaca-se por contraste.

			O pano de fundo reside na crítica de Lutero à teologia escolástica nominalista por seu pelagianismo implícito. Lutero recorda a máxima citada anteriormente: “Um homem é capaz de observar e de cumprir os mandamentos de Deus por suas próprias faculdades naturais, contanto que faça tudo quanto nele se encontra” (Misuse, LW 36, 214). Essa doutrina nega a necessidade da graça e torna a redenção de Cristo desnecessária. Os escolásticos também dizem: “O homem (contanto que faça tudo quanto nele se encontra) certamente é capaz de merecer a graça de Deus, não que a mereça, mas porque é apropriada” (Misuse, LW 36, 215-216). Uma vez mais, não temos necessidade do mediador. Em contrapartida, Lutero resume sua antropologia em poucas palavras: “Por ser concebido e nascido no pecado e por ser filho da ira, o homem não pode fazer senão pecar e dia após dia sucumbir mais e mais na ira de Deus, até que por fim ouve e crê que Cristo é seu Salvador e morreu por ele para redimi-lo de seus pecados. Mediante essa escuta, o Espírito de Deus chega a seu coração e ele é tomado pela graça e pela vida de Deus, de sorte que esse homem ama a Deus, santifica seu nome, encontra repouso e se tranquiliza, deixando que Deus realize nele sua própria obra. Eis por que ninguém pode cumprir esses três mandamentos [cultuar a Deus, santificar seu nome, observar o Sabá] sem Cristo” (Misuse, LW 36, 217). Nenhum mérito, nenhum cumprimento da lei sem a graça, nenhuma boa obra conduz à fé ou à salvação, e sim a sujeição da liberdade da vontade à ação salvífica. No lugar da conversão da liberdade humana a Deus, Lutero assenta a fé no evangelho, aceitando a palavra divina de perdão em Cristo; e a partir dessa fé, mediante a gratidão, o cristão serve a Deus e ao próximo no amor.92

			À vista desse marco, Lutero criticou o que encarava como uma espiritualidade de obras em incontáveis formas e práticas da igreja da Baixa Idade Média. Criticou as indulgências, diversas penitências utilizadas em vista da reparação dos pecados, devoções a todo e qualquer santo imaginável, peregrinações, relíquias, devoções marianas em detrimento de Cristo, as “irmandades [confraternidades] em que se compartilham indulgências, missas e boas obras” (Nobility, LW 44, 193).93 No entanto, uma de suas mais importantes críticas teve por alvo o monasticismo, por causa da longa história dessa instituição e dos ideais dos votos que cultuava. A vida monástica, segundo Lutero, não era um autêntico serviço a Deus; se fosse, todos teriam de se tornar monges, já que todos os homens têm o mesmo mandamento de servir a Deus. O monasticismo não é um estado de perfeição; os votos constrangem a liberdade cristã e amiúde encobrem a espiritualidade das obras e do mérito.94 Não existe nenhuma diferença entre as pessoas no que tange ao verdadeiro serviço de Deus, já que ele é avaliado pelos mandamentos de Deus, que se aplicam a todos os homens.

			Em contraste com o monasticismo, Lutero apela a uma vida cristã comum de virtude no mundo, em oposição ao isolamento, e a uma vida regrada pelos mandamentos, em vez dos chamados conselhos ou votos (Councils, LW 41, 124-130). Embora respeitasse os monges verdadeiramente abençoados com o dom do celibato, os padrões para a vida cristã são os dez mandamentos. Eles foram incluídos no Pequeno catecismo, e Lutero pretendia que fossem aprendidos por qualquer pessoa como crianças; eles foram comentados para o clero no Grande catecismo.95 No início da carreira do reformador, a justificação pela fé determinou de tal maneira sua atenção que quase não se encontra descrição da vida virtuosa naqueles escritos. Posteriormente, como vimos com relação ao papel do Espírito Santo na igreja, Lutero discorre livremente acerca da santificação pela própria vida no mundo. O Espírito santifica a vida cotidiana segundo a primeira e a segunda tábua da lei. Um sinal da igreja é que nela o Espírito santifica, e os fiéis crescem em “santidade” até o fim, quando o perdão então deixa de ser necessário. Os mandamentos ou lei se fazem necessários para estipular as legítimas obrigações e até o ponto em que o Espírito chega na santificação. Em tudo isso, no entanto, mantém-se a estrutura do pecado e da graça, a justificação pela fé e a ação decorrente da fé (Councils, LW 41, 166-167). Em suma, externamente, a ética dos cristãos na comunidade de Lutero pode ter sido semelhante à dos cristãos na paróquia da Baixa Idade Média, mas a compreensão teológica do que estava ocorrendo era consideravelmente diferente.

			Igreja e sociedade

			A teoria organizacional estuda de que maneira uma instituição se relaciona com seu ambiente. De que forma a igreja, na eclesiologia de Lutero, se relaciona com a sociedade? A questão compreende aspectos como a relação da igreja luterana com a cristandade, sua concepção de sociedade e o lugar da igreja entre as demais instituições sociais e políticas. Lutero não pretendeu realizar grandes mudanças nessas matérias, muito embora elas tenham efetivamente ocorrido.

			Cristandade, não mais que com pluralismo de igrejas. O congregacionalismo de Lutero não significa que ele renuncia à ideia de igreja universal. A exemplo do que ocorrera na Idade Média, e juntamente com a Igreja Romana, Lutero aceita a cristandade, o fato e a ideia de que toda a sociedade fosse cristã. Entretanto, no período medieval a igreja compreendia uma vasta e única estrutura institucional que tinha profunda influência jurisdicional sobre o conjunto da vida social. Para Lutero, a igreja universal é uma communio sanctorum, vinculada por uma fé comum interior e por sinais externos similares, e não uma instituição universal. Ele repensa a igreja dentro de um quadro imaginativo que se estriba na comunidade como a base, e na região, diocese ou esfera de poder de um príncipe como a efetiva unidade administrativa. Lutero recorre aos nobres, príncipes ou magistrados para deflagrar, obter autorização ou organizar o movimento de reforma.96 Por vezes apela abertamente às lealdades nacionalistas. Os tempos não permitiam a existência de diferentes igrejas em um único burgo, cidade ou região politicamente unida. Não obstante, a eclesiologia de Lutero possibilitou e produziu um pluralismo de igrejas no seio da cristandade ocidental.

			Segundo Troeltsch, a influência da igreja sobre a sociedade é espiritualizada.97 Esse certamente é o caso no que tange ao conjunto da cristandade, já que a igreja submete sua estrutura institucional “universal” ou “internacional”. Mas isso é verdade mesmo no nível regional. A igreja não influencia nem interage com a sociedade por meio do poder ou da pressão institucional. Com efeito, a organização da igreja situa-se acima dos príncipes ou da autoridade secular de cada localidade. Isso ocorreu em virtude do vazio de poder que se criou quando as igrejas luteranas abriram mão de sua autoridade institucional eclesiástica que transcendia igrejas e regiões locais. Por tal razão, a igreja, nessa eclesiologia, torna-se uma igreja territorial, similar à que existia nos primórdios da Idade Média, em que a vida organizacional era controlada por um poder secular unificado e unificador. Como observa Troeltsch, “teoricamente, a igreja era governada por Cristo e pela Palavra; na prática, porém, ela era governada pelos príncipes regentes e pelos pastores”.98 Esse tópico será retomado mais adiante a partir de outra perspectiva.

			Três ordens de sociedade. Lutero percebe a igreja analiticamente como parte da ordem universal das coisas. Ele concebe a sociedade conformada por três diferentes ordens, que também poderiam ser chamadas de elementos da sociedade, estruturas da vida social, governos, esferas da vida, complexo de regras, obrigações ou leis. Essas três ordens foram constituídas por Deus. A primeira é o lar, a família ou o poder pessoal da vida. A função da família é produzir membros para a sociedade; é nessa instância que a vida é criada e alimentada em seu nível mais elementar. A segunda ordem é o Estado ou o poder secular. Sua função é governar a sociedade, promover e proteger o território e a vida das pessoas. A terceira ordem é a igreja, governada por Cristo e pelo Espírito. Presumivelmente, muito embora Lutero não o diga nesse contexto, sua função é santificar; ela é o instrumento da salvação. “Essas são as três hierarquias ordenadas por Deus, e não precisamos de nenhuma mais” (Councils, LW 41, 177).99 “O lar deve produzir, enquanto a cidade deve guardar, proteger e defender. Segue-se a terceira, a própria casa e cidade de Deus, ou seja, a igreja, que deve obter pessoas do lar e proteção e defesa da cidade” (Councils, LW 41, 177).

			As três ordens, teoricamente, são distintas, mas funcionam harmonicamente. Lutero recolhe distinções medievais de espécies de lei, cada qual fundada em Deus, e as relaciona a essas três esferas de sociedade. A lei divina é exercida pela igreja; a lei natural governa o lar e a família, e a leis temporais são elaboradas por governo divinamente autorizado. O marco imaginativo de Lutero nesse constructo é extraído e corresponde à cidade ou burgo da época em termos bastante concretos. No centro se encontra a igreja, juntamente com sua escola. Existe a casa do cidadão ou burguês, a prefeitura ou o castelo do príncipe. E Deus está acima de tudo. Pela palavra de Deus e por intermédio da escola, a igreja influencia a sociedade cristã (Councils, LW 41, 176-177).

			Os dois reinos. A célebre doutrina luterana dos dois reinos certamente tem influência sobre a igreja, menor, contudo, do que se poderia pensar, e deve ser entendida em termos bastante matizados. “A intenção por trás da diferenciação entre os dois reinos ou dois governos, ambos os quais existem lado a lado em Lutero, é distinguir a existência humana ‘perante Deus’ e ‘perante o mundo’, e nessa medida apreender com exatidão o espiritual e o temporal em sua relação, tanto quanto em sua diferença recíproca.”100 A distinção funciona em diferentes níveis. No tocante à pessoa, ela distingue a atividade concernente ao próprio indivíduo em relação a Deus e em relação aos outros na sociedade. Distingue atividade espiritual ou religiosa de atividade temporal. Em termos mais gerais ainda, portanto, aplica-se à relação entre a igreja e o Estado. Nessa última aplicação, suas raízes remontam às concepções de Agostinho acerca da igreja e do império e à história medieval de competição entre sacerdotium e imperium. No que diz respeito à vida cristã, contudo, o cristão vive em duas esferas: elas são autônomas e distintas, e o cristão é responsável por ambas. Contra os “fanáticos”, Lutero defendia que o mundo precisava do poder secular e não podia ser governado pelo evangelho.101 A igreja e a esfera secular constituem dois diferentes reinos: um concerne a nossa relação com Deus, o outro é configurado por relações humanas autônomas governadas pela autoridade civil e pelas relações temporais; um reino, em última instância, constituindo uma esfera ou responsabilidade interior, o outro representando uma responsabilidade externa.102 A igreja relaciona-se com a sociedade de uma nova maneira, comparativamente à igreja medieval. A igreja exerce sua influência por meio da palavra de Deus, que impactava e animava as pessoas e fluía, através de suas vidas, para o mundo e para a sociedade.103

			A igreja contra a sociedade. Teoricamente, as ordens bem diferentes da igreja e do Estado se relacionam de forma harmoniosa. Ambas são ordenadas por Deus. Mas na prática elas não se relacionam tão harmonicamente. A sétima marca da autêntica igreja é a perseguição, o sofrimento, a cruz.104 A perseguição e o sofrimento partem das mãos “do mundo”, “do mal” e “da carne” ou da esfera temporal. Isso ocorre não em uma igreja minoritária, como em Tertuliano, mas na cristandade. Por essa razão, de fato, a esfera secular ou temporal é, em alguma medida, estranha à esfera espiritual; é uma esfera de competição, de coerção, de força, em geral guiada por motivações terrenas, quando não pecaminosas. Concebida para proteger a igreja, a autoridade temporal amiúde contrapõe-se à igreja (Councils, LW 41, 164-165). A igreja, por sua vez, contrapõe-se à sociedade porque representa a esfera dos valores de Cristo e é perseguida pelos maus elementos do mundo. Não obstante, a igreja, ou mais precisamente os cristãos na igreja, deve santificar a vida pública da cidade e do burgo por intermédio de seus membros, que vivem a vida cristã no mundo. Na prática, contudo, isso se revela difícil ou impossível. Os cristãos, portanto, têm de resistir ao mundo. Prevalece, então, certa cisão ou dicotomia entre o ideal e o estilo de vida cristão, de um lado, e a esfera temporal, de outro. A igreja em Lutero, a exemplo da igreja primitiva, não é um veículo de transformação da sociedade, e sim a vítima perseguida na sociedade ou da sociedade. Se a igreja fosse vista como o reino de Deus, na eclesiologia de Lutero isso teria perdido seu triunfalismo em relação à sociedade civil ou ao poder temporal, caracterizando-se por uma teologia da cruz.

			Mas não contra os príncipes. O fato de a igreja contrapor-se à sociedade, portanto, não deve ser interpretado em sentido ativo ou agressivo. A esfera do governo e da autoridade secular goza de autonomia conferida por Deus, e Lutero, coerentemente, ensinava a obediência em tudo o que não seja pecado. A autoridade de que desfruta o governo estende-se a todos os que vivem na esfera temporal ou estatal, incluindo os líderes espirituais. Lutero acreditava que, “como o poder temporal é ordenado por Deus para punir os maus e proteger os bons, deve ser deixado livre para desempenhar sua função em todo o âmbito da cristandade, sem restrição nem consideração de caráter pessoal, trate-se do papa, dos bispos, dos sacerdotes, dos monges, das freiras ou de quem quer que seja” (Nobility, LW 44, 130; Augsburg, 16, 37-38). Para fundamentar sua posição, Lutero citava o apóstolo Paulo sobre a autoridade temporal, em Rm 13 (Nobility, LW 44, 131). A atividade dos governantes seculares “deve se estender sem óbice ao conjunto dos membros de todo o corpo para punir e empregar a força sempre que o culpado merecer ou a necessidade exigir, sem consideração ao fato de o acusado ser papa, bispo ou sacerdote” (131). Em termos de estrutura, pois os contextos históricos são completamente diferentes, a posição de Lutero afigura-se análoga à situação que se verificou sob Constantino, Justiniano e Carlos Magno, onde era de esperar. Ele também compartilha algumas ideias, analogamente, com Marsílio de Pádua, que propusera suas concepções polemicamente contra o sistema vigente.

			Comunidade santa? Pode-se indagar se na eclesiologia de Lutero a igreja deve ser considerada como uma comunidade santa. Ou melhor, o que quer dizer a confissão do credo ao chamar a igreja de santa? O atributo da santidade em Lutero refere-se sempre a Deus, de modo que o Espírito que santifica a igreja é santo, e a doutrina e o sacramento são santos porque são criados por Deus e Deus neles age. Entretanto, a santidade da igreja alude ainda, por derivação, ao caráter moral de sua vida corporativa, como ocorreu no período primitivo, quando a igreja se contrapunha à sociedade, e no ideal que se reflete de diferentes maneiras na igreja donatista e nas comunidades monásticas. A seção em que discorremos acerca da ética fez referência a essa questão quando sugeriu que os cristãos de Lutero talvez não parecessem diferentes dos membros da Igreja Romana. Será que o poder de santificação do Espírito na comunidade produziu um povo peculiarmente “santo” ou “moral”? Lutero defendia a disciplina da excomunhão; também era realista na avaliação que fazia da natureza humana. A santidade da palavra e a pureza da doutrina transcendem seus ministros e são efetivas, apesar deles (Hanswurst, WP 41, 218). Ao mesmo tempo, porém, aqueles que ensinam e pregam doutrina falsa ou impura não permanecem ou não podem permanecer na igreja; ou estão na igreja, mas não são da igreja. “Consequentemente, chegamos à seguinte distinção: nem todos são cristãos que simulam ser cristãos” (219). Em última análise, portanto, Lutero adota a distinção entre a igreja empírica e a verdadeira igreja interior, distinção que deixa a igreja histórica existindo na sociedade de uma maneira não muito diferente do que não é a igreja em seu comportamento social.

			Reflexões sobre a eclesiologia de Lutero

			O movimento de reforma de Lutero tornou-se o acontecimento mais importante da história da igreja ocidental desde a legitimação da cristandade por Constantino. Antes de Lutero, a igreja ocidental existia como uma instituição unida que abrangia a Europa ocidental, não sem alguns grupos dissidentes. Depois de Lutero, a igreja ocidental foi dividida em diferentes igrejas, e o pluralismo seria sempre uma característica de sua existência daí por diante. Seguindo a exposição do desenvolvimento da eclesiologia de Lutero e a análise de seu conteúdo, essas reflexões tecem considerações sobre aspectos que se destacam de uma comparação com a história anterior.105 Essas reflexões não são oferecidas como argumento nem representam uma tese. Todavia, como uma série de observações, servirão como sumário e contribuirão para uma compreensão do que se passou no movimento evangélico. Em relação a tudo quanto poderia ser dito até esse ponto, elas podem parecer aleatórias ou arbitrárias, mas não destituídas de aplicação.

			A lógica da reforma de Lutero

			Edward Schillebeeckx desenvolveu uma categoria de princípios teóricos críticos que ele chamou de experiência negativa de contraste.106 Essa experiência comum do dia a dia também pode concorrer profundamente para transformar a vida de uma pessoa. Ela consiste no reconhecimento de uma determinada situação, acontecimento, ação ou instituição como negativa, mais ou menos profundamente precária ou destrutiva da vida, especialmente da vida humana. Algumas situações são tão instintiva e visceralmente negativas que simplesmente não deveriam ocorrer. A própria experiência pressupõe algum conhecimento positivo, uma consciência implícita, em maior ou menor detalhe, de como as coisas deveriam ser. Sem certa percepção desse tipo, a negatividade não se manifestaria como tal. Essa experiência também compreende a resistência contra a negatividade, um desejo, se não um efetivo impulso, de corrigir o que é errado, de negar a negação, de mudar as coisas. Poder-se-ia postular que alguma experiência dessa natureza está por trás de todo e qualquer movimento de reforma, pois esses três elementos descrevem a verdadeira intenção da Reforma.

			Em Lutero, essa experiência negativa de contraste assumiu a forma de escândalo religioso. Esse escândalo religioso pode ser discernido no substrato de boa parte da polêmica negativa de Lutero. Por exemplo, seu ataque ao sistema sacerdotal, às leis e à missa enquanto sacrifício em The Misuse of the Mass [“O mau uso da missa”] revela valores cristãos fundamentais profundamente arraigados que a seu ver estavam sendo ativamente negados pelo sistema estabelecido (LW 36, 199-230). Ocasionalmente, essa experiência negativa de contraste encontra formulação explícita precisamente como escândalo religioso. Cristo disse que as portas do inferno não prevaleceriam contra a verdadeira igreja. A verdadeira igreja, claramente, não é a igreja estabelecida do papado; a igreja empírica é aquela contra a qual os portões do inferno têm prevalecido. A verdadeira igreja, portanto, tem de ser uma realidade espiritual: “Um lugar espiritual que se mantém no Espírito, invisivelmente erigido sobre a pedra de Cristo” (Emser, LW 39, 222). Essa lógica de escândalo ajuda a explicar a força da polêmica de Lutero e a coragem do reformador.107

			O método da reforma de Lutero

			Como o movimento de reforma de Lutero conseguiu superar essas adversidades quando muitas tentativas anteriores haviam malogrado e quando tantas coisas improváveis haviam de se estabelecer? Não se trata de extrair uma síntese das diversas influências históricas, políticas e sociológicas que alimentaram a Reforma. Pode ser útil, no entanto, analisar a estrutura da imaginação teológica que atuou na produção escrita e na atividade de Lutero: O que deveria acontecer? O que aconteceu?

			Relativização da instituição. Uma coisa tinha de acontecer: a instituição em cujo seio Lutero e toda a Europa ocidental haviam se socializado tinha de ser relativizada. As instituições da Igreja Romana monopolizavam a dimensão religiosa da vida. A Igreja Romana exercia um poder dominante na vida social, dirigia a prática religiosa no ritual central da missa e em todas as outras modalidades de práticas e empregava uma linguagem absolutista que dominava o quadro imaginativo de uma conversação religiosa. A relativização desse marco social predominante para a compreensão de si, do mundo e de Deus não pode ocorrer de uma só vez.

			Escritura como alavancagem. O que permitiu a Lutero relativizar o que deveria parecer uma instituição absoluta? A biografia de Lutero e seus textos teológicos indicam que a alavanca era a Escritura e a experiência que ela mediava à própria religiosidade de Lutero: o encontro com o Cristo da graça. A Escritura assumiu o papel do absoluto, a norma que não pode ser normatizada, o princípio objetivo com base no qual se poderiam julgar as estruturas estabelecidas e, em última análise, a instituição em sua globalidade. Além de seu conteúdo objetivo variado, no entanto, a Escritura mediava para Lutero um encontro religioso existencial com Deus em Jesus Cristo, Palavra de Deus. O que domina essa experiência, não uma experiência antiga mas uma experiência prevalecente ou transcendente, tem a ver com a maneira pela qual ela define a qualidade do que significa ser cristão. Ela molda os contornos da própria fé cristã e o modo pelo qual a fé se torna norma para formular a crítica a todas as manifestações ou práticas objetivas da religião. Para Lutero, essa fé se contrapunha e julgava as “obras” da religião à medida que fossem mecânicas, não intencionais e, portanto, “objetos inanimados”, como ele diz em Da liberdade de um cristão. A experiência evangélica, mediada pela palavra, compreende o engajamento da fé que conscientemente recebe a graça de Deus.108

			Podem-se aduzir inúmeros exemplos de como Lutero manejou a alavanca da Escritura para desmantelar o sistema absoluto com que se deparou. Ele confrontou a teologia escolástica com um reavivamento da Escritura, as indulgências e as obras com a redenção de Cristo e a graça, a autoridade do papado com a autoridade da Escritura e os sete sacramentos vigentes com a necessidade de seu fundamento na promessa escriturística de Cristo. Outro exemplo é a maneira como Lutero se utilizou de sua concepção acerca do ofício e da atividade de Cristo para criticar toda uma gama de práticas sistematicamente conexas. Sobre a doutrina da redenção, a obra de Cristo e nossa apropriação do perdão pela graça mediante a fé, diz Lutero: “Nesse artigo repousa tudo quanto ensinamos e pregamos contra o papa, o mal e o mundo” (Smalcald, 2.1, p. 292). Essa interpretação e essa experiência engajada da graça permitiram-lhe perceber criticamente a conexão sistêmica entre ordenação objetiva e absoluta, a prática de missas privadas, a objetificação dessa prática no tráfico de missas e a liderança clerical da igreja (Priv Mass, LW 38, passim). Em suma, a Escritura mediou para Lutero uma espécie de encontro religioso primordial que relativizou todas as práticas ou obras objetivas contrárias a seus preceitos.

			Um novo quadro imaginativo

			Pode-se apropriar a linguagem da “eclesiologia de baixo” para descrever a teologia construtiva de Lutero acerca da igreja? Não sem fazer ajustes culturais e contextuais. O movimento de Lutero teve início em uma cidade universitária e foi liderado inicialmente por teólogos. Foi responsivo, contudo, à piedade e à espiritualidade da população em geral. A sugestão de que isso é eclesiologia de baixo revela analogias entre o desenvolvimento das igrejas luteranas e a eclesiologia e a formação da igreja primitiva. A forma pela qual o movimento da Reforma se espraiou pelas igrejas locais e o modo como a eclesiologia de Lutero encontrou seu ponto focal na comunidade comportam uma analogia estrutural com o desenvolvimento da igreja primitiva. Com efeito, Lutero acreditava que as igrejas evangélicas que caracterizavam sua eclesiologia eram réplicas da igreja dos apóstolos e das antigas comunidades eclesiais primitivas (Smalcald, 2.4, p. 300).109 O desenvolvimento da igreja luterana, contudo, difere significativamente do da igreja primitiva porque já existia uma igreja estabelecida, e essa situação suscitou uma vigorosa polêmica com relação aos elementos que careciam de reforma e de reapropriação. Mas também aqui se encontra certa analogia com o raciocínio cristão em relação ao judaísmo. Seja como for, o processo pelo qual a eclesiologia de Lutero se desenvolveu exemplifica o princípio da funcionalidade: ofícios e estruturas não são fins em si mesmos, mas funcionam para atender a exigências religiosas. Estruturas ou instituições sempre se relacionam com a mediação da palavra e com os efeitos espirituais do encontro com a graça.110

			Uma eclesiologia significativamente diferente

			A eclesiologia de Lutero representa uma reforma da igreja cristã herdada do período que chegou até sua época. Seria de esperar que, em certos aspectos, a eclesiologia de Lutero corresse paralelamente com a da Igreja Romana e, em outros, seguisse em direção diferente. Poder-se-ia apontar o tradicionalismo de Lutero, chamando a atenção para o que ele preservou da igreja medieval. Mas é igualmente importante assinalar que a eclesiologia de Lutero difere significativamente daquilo que se achava estabelecido. Diversos aspectos básicos demonstram que ela era uma alternativa genuína à Igreja Romana. Em primeiro lugar, o enfoque congregacional significa que a comunidade local constitui o ponto de referência organizacional primário da igreja. A palavra “igreja” não faz referência à igreja universal institucionalizada.111 Em segundo lugar, o sistema sacramental, com a eucaristia ou a missa situada no centro, mas com sacramentos que alimentavam a totalidade da vida e se disseminavam em outras formas tangíveis de devoção, criava espaço para outro centro, a Palavra, e a pregação da palavra da Escritura. Em terceiro lugar, a estrutura clerical da liderança, fundada na ordenação absoluta como status permanente e ontologicamente constituído de clérigos que formam uma classe distinta do laicato, é condicionada e mantida em tensão com o sacerdócio de todos fiéis. Por último, instituição e estrutura, ofício e prática estabelecida são deslegitimados como tendo valor religioso em si mesmos: eles são julgados com base em sua função de mediar a graça de Deus por intermédio de Cristo. Esses movimentos, de par com suas ramificações, resultam em uma nova eclesiologia.

			Cameron descreve essa mudança como deslocamento de uma hierarquia formada por sacerdotes sacrificais para várias ordens de ministros pregadores. Ele descreve o terminus a quo nos marcos do sacerdócio que surgiu da reforma gregoriana: “O sacerdócio foi instituído à margem e acima dos demais cristãos, pelo ‘caráter indelével’ da ordenação sacramental, seus privilégios legais, celibato ritual, vestimenta clerical e tonsura, e sobretudo pelo ritual sacrifical e miraculoso da missa”.112 Essa estrutura sacerdotal do clero foi definida teológica, sociológica e culturalmente, e constituía um sistema profundamente inerente à vida eclesial. O sacerdócio luterano de todos os fiéis constituía uma estrutura eclesial alternativa e, portanto, uma nova concepção prática da igreja. Em um nível, o ministro sacerdotal era um membro da comunidade como qualquer outro, todos os quais eram sacerdotes. Em outro nível, o do ofício, a autoridade do ministro lhe era mediada por um chamado de Deus a um ofício ministerial divinamente instituído, mas isso também passa pela mediação da comunidade. O ministro não é chamado a um estado ou condição de vida, mas a um ofício de pregação e ministério. A extensão da mudança ou diferença entre os sistemas é grande: de um sistema universal de governo (papa, cardeais, arcebispos e metropolitas, bispos) para organizações eclesiais em cidades e regiões; do sacerdote que era instituído à parte a um quadro de ministros idênticos a todos os outros, mas julgados com base em sua capacidade de ministrar; de toda uma rede de relações sociais envolvendo terra, propriedade e vínculos legais a uma tarefa mais simplificada, porém exigente, de ministrar: pregar o evangelho, administrar os sacramentos e zelar pelos membros da comunidade. A concepção e a prática de ministério haviam se modificado de maneira bastante radical.113

			Falta de uma profunda consciência 
histórica em todos os lados

			Wilhelm Pauck recorda-nos algumas das ironias em ambos os lados da polêmica entre a Igreja Romana e os evangélicos luteranos. No tocante a Lutero, ele indica que, a seu próprio ver, Lutero não foi inovador. Ele estava certo de que o que estabelecera tinha continuidade com a antiga tradição da igreja. A Igreja Romana era a inovação que se desenvolvera através da história por uma série de decisões humanas. A ironia é que, apesar dessas convicções, “de fato […] as igrejas protestantes, formadas sob a influência direta ou indireta da Reforma de Lutero, eram novas criações históricas, da mesma maneira como fora a própria igreja de Lutero”.114 Tem-se aqui outro exemplo do passado ou da tradição introduzido em novas circunstâncias com resultados revolucionários. No tangente à Igreja Romana, Pauck afirma que se pensou que Lutero fora o inovador, que representara a tradição antiga, e que Lutero rompera a tradição e separara da igreja. Mas a ironia aqui é que essa avaliação também é destituída de consciência histórica. A Igreja Romana não via a si mesma como uma criação da história e um produto de decisões humanas, mas, a exemplo do que era no século XVI, como instituição erigida por lei divina. Dessa forma, só no período pós-Iluminismo podemos perceber a natureza intrinsecamente histórica da existência humana e apreender criticamente a tensão entre o velho e o novo em relação à contínua mudança histórica. Qualquer que seja a ordem eclesial prevalecente em uma dada época, ela é produto de decisões históricas humanas.115

			Princípios para uma eclesiologia histórica

			Algo novo na igreja ocidental ocorreu com Lutero. No primeiro volume deste trabalho, foram extraídos princípios para uma eclesiologia historicamente consciente a partir do desenvolvimento da única igreja que possuía uma eclesiologia compartilhada ou comum, pelo menos em alguma medida em um dado período. É verdade que, malgrado os esforços, as igrejas do Oriente e do Ocidente não conseguiram a comunhão; suas diferenças eram territoriais, sociais, culturais e teológicas. Não obstante, no contexto do pluralismo de igrejas e eclesiologias que se abriu na Europa do século XVI, essas diferenças parecem menos radicais. A eclesiologia de Lutero propõe uma alternativa à eclesiologia da Igreja Romana no começo do século XVI. Essa seção conclusiva inspira-se na eclesiologia de Lutero e formula princípios para uma eclesiologia enquanto tal, princípios que são significativos não apenas para uma comunhão luterana, mas também para a universalidade da igreja. Por causa da diferença da eclesiologia de Lutero em relação à da Igreja Romana, e por causa do polêmico contexto em que ela se desenvolveu, tais princípios frequentemente se afigurarão dialéticos. Essa é a dinâmica da dimensão construtiva da eclesiologia comparativa.

			Sobre a necessidade e a estrutura da Reforma. A constante reforma da igreja é necessária; a expressão ecclesia semper reformanda é um clichê hoje em dia; poucos não têm consciência dela. A igreja como um todo, na Baixa Idade Média, também sabia que a igreja àquela época necessitava de reforma. Mas essa reforma requer liderança, condições adequadas, estratégia diplomática etc., fatores esses que não se encontravam disponíveis, a despeito da demanda. Quando a liderança da igreja posterga uma reforma gradual, as questões tendem a represar-se como água antes do rompimento das comportas.

			Pode haver consenso em torno da necessidade de uma reforma periódica, se não constante; existe menos acordo em relação ao método a ser utilizado. De fato, não existe um único método: a reforma gregoriana procedeu “a partir de cima”, ao passo que o movimento luterano surgiu “de baixo”, representado por acadêmicos, baixo clero e leigos influentes. Não obstante, no programa de Lutero, está contida uma estrutura, já aludida aqui, que oferece possibilidades. Não se faz referência à lógica do escândalo, pois esse é um aspecto mais descritivo, e sim ao uso que Lutero faz da Escritura e de uma experiência e doutrina cristãs fundacionais como alavancagem para a Reforma. O primeiro volume deste trabalho explicitou em que sentido a Escritura funciona como a constituição da comunidade cristã. O cânon provê a formulação clássica, normativa, da fé original, que todas as comunidades possuem em comum, e sobre a qual a reflexão cristã se volta à medida que avança na história. Mas também se faz necessário um princípio de interpretação que defina ou se acoste ao núcleo da fé cristã. Para Lutero, essa era a doutrina da redenção e da graça. É mister alguma doutrina ou complexo de doutrinas dessa natureza para que se possam superar as concreções históricas, os fatores que obscurecem ou bloqueiam o poder do evangelho. Nenhuma organização complexa pode conferir a todos os seus componentes o mesmo status absoluto. Reforma exige uma reductio ad simplicitatem, que não é reducionismo, e sim o resgate de um ínsito “núcleo da matéria”, a verdade ou verdades fundamentais esquecidas, que por comparação atribuem a elementos coligidos ao longo do processo seu justo status.

			Sobre a necessidade de pluralismo e de divisão. A eclesiologia de Lutero difere significativamente da eclesiologia da Igreja Romana. As igrejas evangélicas luteranas também eram diferentes.116 De nosso ponto de vista hodierno, profundamente condicionado pela consciência da historicidade humana, pode-se perceber que esse pluralismo era então inevitável, da mesma forma como o pluralismo define a igreja ocidental hoje em dia. Além do mais, o pluralismo conduz inevitavelmente à divisão. Muito embora ninguém, no século XVI, visse o pluralismo ou a divisão como necessidade, as condições para seu surgimento estavam sendo abertamente preparadas no decorrer de toda a Baixa Idade Média, em termos geopolíticos, políticos, culturais e religiosos. Forças históricas e políticas, praticamente falando, tornaram necessária a deflagração da Reforma, se não por intermédio de Lutero, então por meio de outro personagem. Evidentemente, não se tratava de uma necessidade metafísica. Consistia antes no imperativo histórico e social de que uma instituição jurisdicional complexa e centralizada, compreendendo toda a Europa Ocidental, fosse flexível e diferenciada, especialmente na periferia. Na medida em que não o era, o desenvolvimento do pluralismo no sentido da divisão a que conduziu o movimento de reforma tornou-se inevitável. As observações de Pauck a que nos referimos há pouco pretendem demonstrar que o que era inevitável no século XVI não o é absolutamente hoje, porque pluralismo não significa necessariamente divisão.

			Ressurgimento de um princípio conciliarista. A concepção que Lutero tinha da igreja utilizava espontaneamente uma distinção que Ockam havia enfatizado, distinção que se tornou comum na teoria conciliarista e que recebeu sua mais clara formulação por parte de Dietrich de Niem.117 Na terminologia de Dietrich, a distinção fazia discriminação entre igreja universal e igreja apostólica. A igreja universal era a totalidade do movimento dos cristãos unidos na fé em Deus por intermédio de Jesus Cristo; a igreja apostólica, por sua vez, era a estrutura institucional que mantinha a coesão de todos os fiéis enquanto organização. Era a hierarquia, efetivamente. Essa distinção originara-se na tradição canônica anterior à teoria conciliarista formal e funcionara geralmente como axiomática no pensamento conciliarista. Uma vez estabelecida essa distinção e demonstrada a relação entre os dois aspectos da igreja, ela inevitavelmente leva a relativizar a estrutura organizacional da igreja a serviço da comunidade de pessoas unidas na fé. É exatamente assim que funciona na eclesiologia de Lutero. Ela também exemplifica como, eventualmente, um princípio sociológico e uma intuição teológica podem coalescer à guisa de unidade.

			Funcionalidade do ofício. A razão histórica de Lutero, enquanto distinta de uma razão metafísica aristotélica,118 recuperou a funcionalidade do ofício e do ministério da igreja. No recurso que fazia ao Novo Testamento, à formação da igreja primitiva e ao sacerdócio de todos os fiéis, Lutero mostrou como os ministérios evoluíram a partir das comunidades enquanto instrumentos de difusão da palavra. Ao fazê-lo, ele dotou o princípio da funcionalidade do ofício da igreja de profundidade teológica incomum. Explorou a analogia entre a função do ministério da igreja nas congregações evangélicas com a formação do ministério da igreja na igreja do período neotestamentário. Assegurou a coesão do ofício ministerial tal como historicamente instituído por Cristo, tratando-se, portanto, de um ofício divinamente estabelecido que extrapola o âmbito das congregações individualmente consideradas. Conferiu base teológica à funcionalidade do ofício ministerial na mediação da Palavra de Deus, Cristo e a Escritura, como fator constituinte da igreja. Em outras palavras, a ideia de que o ministério seja “meramente” funcional na eclesiologia de Lutero é impossível. Ele equilibrou ofício e funcionalidade objetivos. Lutero revela o caráter efetivo, formativo e constitutivo do ministério para a igreja: a igreja existe à medida que o ministério funciona na mediação da palavra de Deus.

			Mudança na concepção da natureza da igreja. O que foi “a santa Igreja Católica” na qual os reformadores conseguiram acreditar e que a Igreja Romana institucional unificada posterior já não podia definir? A designação ou definição mais amplamente aceita da igreja era a comunidade dos fiéis. Por um lado, não se tratava de doutrina nova, porque tinha consistência de Agostinho em diante até a Idade Média, muito embora pudesse ser ligeiramente matizada. Por outro lado, no entanto, quando formulada em reação contra a Igreja Católica Romana institucional, hierarquicamente ordenada, essa distinção tinha um novo significado. Em contraste com a unidade institucional, a igreja visível universal tornou-se “o agregado das igrejas regionais, o corpo ‘essencial’ em cujo seio Cristo foi pregado”.119 Não obstante, esse pluralismo de igrejas suscitava a questão da autenticidade, a que se respondeu mediante uma série de características ou notas, quer pelas quatro desenvolvidas por Agostinho contra os donatistas, quer pelos dois critérios de Lutero em um ponto, pregação da palavra e autêntica administração dos sacramentos, ou um conjunto mais amplo de características que distinguiam, para a satisfação de diferentes grupos, que a verdadeira igreja realmente existira e fora fundada em sua própria comunidade. A situação consistia, portanto, não apenas em um pluralismo de igrejas, mas em um pluralismo de concepções do que era uma autêntica igreja. A realidade havia mudado, e a eclesiologia estava em seu encalço.120

			Observações sobre a igreja e o mundo. A relação entre a igreja e o mundo transmutar-se-á em uma situação de pluralismo entre igrejas. No decorrer de sua história até o século XVI, a igreja assumiu diferentes posições em relação ao mundo exterior a suas fronteiras e ao mundo interior a seus limites, definido como esfera secular. Diferentes grupos no seio da igreja também se relacionavam diferentemente com a sociedade. À luz dessa história, é de esperar que diferentes igrejas assumirão, caracteristicamente, diferentes relações com o mundo em diferentes épocas e em diferentes lugares. Por exemplo, a própria mudança para uma organização congregacional e regional significa que uma igreja não terá a ampla base de poder institucional para influenciar a sociedade em um nível macro que tivera a Igreja Romana na Idade Média. Uma consideração histórica cabal da igreja revelará que uma dinâmica relação particular e peculiar com o mundo é um fator importante para definir a identidade eclesial.

			Para concluir, Lutero liderou o movimento de Reforma do século XVI e forjou uma coerente eclesiologia cujas linhas gerais foram adotadas pela comunhão luterana de igrejas. Mas o ímpeto da Reforma e as direções que o movimento tomaria dificilmente foram exauridos por seus esforços. Passamos agora à reforma inspirada e conduzida por João Calvino.
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